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iPIEN SECRETARIA DE EDUCAÇÃOi*x o
ô

Órgão requisitante: Secretaria de Educação

N° requerimento; 072/2026
Data: 31/08/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado

Solicitação de Inexigibilidade de licitação:

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADEESPECIFICAÇÃOITEM

Celebração de parceria, por meio de termo de fomento,

para o repasse de recursos financeiros para Educação

Especial - pessoas portadoras de Deficiência Intelectual e

Múltiplas Deficiências, vinculada a Associação de Pais e

Amigos dos Excepcionais de Piên (Escola Padre Ramiro) -

APAE, em atendimento as emendas impositivas anexadas

ao projeto de Lei n° 051/2025, dos vereadores Almir

Pedro Mielke, Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone

Aparecida Vieira Portela Rauen.

1 Mensal 03

Justificativa:

Considerando as emendas impositivas anexadas ao projeto de Lei n° 051/2026, através dos vereadores Sr. Almir

Pedro Mielke, Sra. Seandra Cordeiro de Oliveira e Sra. Simone Aparecida Vieira Portela Rauen, para destinação de

recursos financeiros para Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên (Escola Padre Ramiro) - APAE,

sendo a organização de sociedade civil destinada a Educação Especial de Pessoas portadores de Deficiência

Intelectual e Múltiplas Deficiências, com o intuito de viabilizar ampliação no número de atendimentos

especializados, bem como aquisição de equipamentos de informática e cortinas, conforme apresentado no plano

de trabalho aprovado.

Destaca-se que o projeto a ser executado tem como meta oferecer atendimentos com psicóloga as pessoas

portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências, observando suas particularidades, promovendo sua

inclusão junto à família e à vida comunitária, como a aquisição de équipamentos de informática, na qual eles são

necessários para realização das atividades administrativas da entidade, e a aquisição de cortinas para um melhor

controle de luminosidade e temperatura.

Valor: R$29.900,00 (vinte e nove mil).

Compra/Contrataçãó é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim ( X )Não

Em caso afirmativo descrever qual:
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Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Conforme Termo de Referência

Horários:

Conforme Termo de Referência.

Prazo para entrega/prestação õu execução do serviço/obra:
Conforme Cronograma de Desembolso apresentado no plano de trabalho e aprovado pela comissão de seleção.

Dotação Orçamentária:

10.301.0014.2034.3.3.50.41.00.00

Conta: 04080

Fonte: 303

Secretária de Saúde

12.367.0009.2023.3.3.50.41.00.00

Conta: 2552

Fonte: 104

Secretária de Educação

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Rosangela Maidanchen Zappe - Matrícula n° 4765987
Luciana Lubke - Fiscal Suplente - Matrícula 10861

Há licitação em curso para o objeto pretendido?

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório

b) N** do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

0 Sim (X) Não

Jo- .
Rosangela MaidanchdnZap^

Fiscal

Matrícula n°4765987

CLARICE DE FATIMA Assinado de forma digitai por CLARICE
CDA/-r^cri c.co-7-71 oi-r»o-7‘'Ç^PATIMAFRAGOSO:56377185987
FRAGOSO:56377185987-oâciòs: 2026.09.011056:25 ^3'oo’

Clarice de Fátima Fragoso
Secretária Municipal de Educação

ereto n°147/2025

Mayapa Apar^ida de Almeida Grosslcopf
'v / Sectetária M. de Saúde

Decreto 144/2025
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos

financeiros para Educação Especial - pessoas portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas

Deficiências, vinculada a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên (Escola Padre

Ramiro) - APAE, em atendimento as emendas impositivas, anexadas ao projeto de lei n°051/2025,

dos vereadores Almir Pedro Mielke, Seandra Cordeiro de OJiveira e Simone Aparecida Vieira Portela

Ràuen, para a Secretaria de Educação.

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública.

l

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Considerando as emendas anexadas ao projeto de Lei n° 051/2026, através dos vereadores Sr. .

Almir Pedro Mielke, Sra. Seandra Cordeiro de Oliveira e Sra. Simone Aparecida Vieira Pprtela Rauen,

para destinação de recursos financeiros para Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên

(Escola Padre Ramiro) - APAE, sendo a organização da sociedade civil destinada a Educação Especial

de Pessoas portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências, com o intuito de Viabilizar

atendimentos com psicanalistas para os usuários atendidos pela entidade, cOmo a aquisição de

equipamentos de informática para auxiliar nos trabalhos administrativos e aquisição de cortinas para

0 controle de temperatura e luminosidade, de acordo cOm o plano de trabalho aprovado.

Destaca-se que o projeto a ser executado tem como meta oferecer atendimento às pessoas

portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências, a flm de oferecer serviço especializado

de psicanalista, observando suás particularidades, promovendo süa inclusão junto à família e à vida

comunitária, por meio de atividades de desempenho funcional e programas educacionais.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Mediante aprovação pela cornissão de seleção do Plano de Trabalho, e apresentação de toda

documentação necessária para a formalização de termo de fomento.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

O termo de fomento é para atendimento as emendas aditivas anexo n°1.1 no valor de

R$10.000,00 (dez mil reais) do vereador Almir Pedro Mielke, anexo n°1.2 no valor de

R$10.000,00 (dez mil reais) da vereadora Simone Aparecida Vieira Portela Rauen e anexo n°1.8

1



no valor de R$10.000,00 (dez mil reais) do vereador Seandra Cordeiro de Oliveira, totalizando o

valor de R$30.000,00 (trinta mil reais).

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Conforme Plano de Trabalho apresentado pela entidade.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Conforme Plano de Trabalho apresentado pela entidade.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O valor destinado através das emendas anexadas ao projeto de Lei n°051/2025, formam um

montante de R$ 29.900,00 (vinte e nove mil e novecentos reais), que serão utilizados para

viabilizar a ampliação no número de atendimentos com psicanalista e a aquisição de

equipamentos de informática e cortinas, conforme apresentado no plano de trabalho anexo.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

A transferência dos recursos financeiros será de forma mensal, de acordo com o Plano de

aplicação, dêscrito no Plano de Trabalho, sendo 4 (quatro) parcelas de R$ 7.475,00 (sete mil,

quatrocentos e setenta e cinco reais).

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Considerando que o termo de fomento a ser firmado é vinculado as emendas anexadas ao projeto

de Lei n° 051/2026 dos vereadores Sr. Almir Pedro Mielke, Sra. Seandra Cordeiro de Oliveira e Sra.

Simone Aparecida Vieira Portela Rauen, desta forma não há contratações

correlatas/interdependentes.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

A contratação dos serviços está prevista no Plano Anual de Contratações.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a formalização do termo e conforme o plano de trabalho encaminhado pela entidade e

aprovado, espera-se com o valor destinado através das emendas ampliar o número de

atendimentos com psicanalista, aquisição de equipamentos de informática e aquisição de

cortinas, conforme apresentado no plano de trabalho anexo.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria responsável irá indicar os servidores capacitados para o acompanhamento e

fiscalização dos serviços para que sejam cumpridas todas as exigências previstas do termo de

fomento.

Rosangela Maidancheri Zappe - Matrícula n°4765987
Luciana Lubke - Fiscal Suplente - Matrícula n°10861

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

2
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Não se aplica.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Conclui-se este Estudo Técnico Preliminar se faz necessária para atendimento das referidas

emendas cujo objetivo é fortalecer as ações desenvolvidas pela Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Piên (Escola Padre Ramiro) APAE, no que diz respeito a ampliação no número de

atendimentos e/ou terapias oferecidas a todas as pessoas que necessitam deste atendimento na

entidade, de acordo com o Plano de trabalho apresentado.

Elaborado em 20 de julho de 2025.

Luciana Lubke

Fiscal Suplente
Matrícula n“ 10861

Clarice de Fátima R. Fragoso

Secretária M. de Educação
Decreto 07/2021

Mayara Grosskopf
Secretária M. de Saúde

Decreto 144/2025
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1. OBJETO

1.1. Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para ò repasse de recursos para Educação

Especial - pessoas portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências.

2. lESRECIFIGAÇÕES lí*

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE
ESPECIFICAÇÃOITEM

Celebração de parceria, por meio de termo de

fomento, para o repasse de recursos financeiros

para Educação Especial - pessoas portadoras de

Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências,

vinculada a Associação de Pais e Ámigos dos

Excepcionais de Piên (Escola Padre Ramiro) APAE,

em atendimento as emendas impositivas anexadas

ao projeto de Lei n° 051/2025, dos vereadores

Vereadores Almir Pedro Mielke, Seandra Cordeiro de

Oliveira e Simone Aparecida Vieira Portela Rauen.

1 Mensal 04

3. JUSTIFICATIVA

3.1. Considerando as emendas impositivas anexadas ao projeto de Lei n°051/2025, através dos

vereadores Sr. Almir Pedro Mielke, Sra. Seandra Cordeiro de Oliveira e Sra. Simone Aparecida Vieira

Portela Rauen, para destinação de recursos financeiros para Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Piên (Escola Padre Ramiro) APAE, sendo a organização da sociedade civil destinada a

Educação Especial de pessoas portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências, com o

intuito de viabilizar a ampliação ho número de atendimentos de psicanalista oferecidas para os usuários

atendidos pela entidade, de acordo com o plano de trabalho aprovado.

Destaca-se que o projeto a ser executado tem como meta oferecer atendimento às pessoas

portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências, observando suas particularidades,

promovendo sua inclusão junto à família e à vida comunitária, como a aquisição de equipamentos de

informática, na qual eles são necessários para realização das atividades administrativas da entidade,

e a aquisição de cortinas para um melhor controle de luminosidade e temperatura.

O H governodepien
www.pien.pr.gov.br

Avenida Brasil, 81 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014
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4; ■ [FONTE ORÇAMENTARIA
4.1.

Dotação Orçamentária Secretaria

10.301.0014.2034.3.3.50.41.00.00

Conta: 04080

Fonte: 303

Secretaria de Saúde

12.367.0009.2023.3.3.50.41.00.00

Conta: 2552

Fonte: 104

Secretaria de Educação

5. jPOCUMENTÓS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA :
5.1. Os documentos necessários deverão estar em conformidade com as exigências do art. 4° do

Decreto Municipal n° 188/2013 e suas alterações, no art. 26 do Decreto Municipal n° 214/2017, bem

como ao disposto no art. 34 da Lei no 13.019/14.

|6.; [LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

6.1. LOCAL: Na Sede da Entidade

6.2. PRAZO: Até a vigência do termo de fomento - 31/12/2026.

7. [recebimento E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO .í-filsSí-

7.1. Os recursos serão repassados conforme cronograma de desembolso e a partir da entrega das

prestações de contas mensais, para efeito de verificação em conformidade com as especificações

constantes do Edital e da proposta;

7.2. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, 0 convênio

7.3. No caso de reprovação da prestação de contas, a entidade deverá sanar a falha e reapresentar a
mesma.

será paralisado, sendo as demais parcelas não repassadas até sua regularização.

8. [acompanhamento E FISCALIZAÇÃO

8.1. É designada como Fiscal/Gestor do termo de fomento a servidora:

Rosangela Maidanchen Zappe - Matrícula n° 4765987

8.2. É designada como Fiscal/Gestor SUPLENTE do termo de fomento a servidora:

Luciana Lubke - Matrícula n° 10861

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120 da Ler 14.133, de 01 de abril de 2021.

8.3. O fiscal do contrato artotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como 0 nome dos funcionários

governodepien

www.pien.pr.gov.br

Avenida Brasil, 81- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014
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eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

|9. jOBRIGAÇÕES DO CONVENENTE

9.1. A Convenente obriga-se a:

9.1.1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE FOMENTO;

9.1.2. Executar diretâmente a integralidade do objeto pactuado na cláusula primeira, na forma e prazo

estabelecidos no Plano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de serviços dê terceiros caso

haja previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e imprevisto, devidamente

justificado, e desde que aprovado pelo CONCEDENTE;

9.1.3. Prestar Informações e esclarecimentos sempre que solicitados desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto

9.1.4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membro da Comissão de

Monitoramento e Avaliação da CONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

correspondente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este instrumento, junto

às instalações da CONVENENTE;

9.1.5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de

executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou

das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle, aos

documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei n° 13.019/2014 e suas

alterações, salvo quando o contrato obedecer às normas uniformes para todo e qualquer contratante;

9.1.6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despensas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso

9.1.7. Se responsabilizar, deforma exclusiva, peio pagamento dos encargos trabaihistas, previdenciários,

fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do TERMO DE

FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública pelos

respertivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da parceria oü ainda por qualquer restrição à sua

execução

9.1.8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de

contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

9.1.9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de

despesas;

9.1.10. Divulgar em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos

estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria celebrada com o

poder público;

9.1.11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento

das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da administração

® R governodepien
www.pien.pr.gov.br

Avenida Brasil, 81 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014
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pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o inadimplemento da

organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;

9.1.12. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de profissionais

e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a

redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

9.1.13. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados,

em conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dòs

programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam

comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao objeto conveniado;

9.1.14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidadè, prazos e custos

previstos;

9.1.15. Efetuar todas as movimentações reiacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO em

conta bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto do presente instrumento;

9.1.16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes

orçamentárias;

9.1.17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente

aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;

9.1.18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;

9.1.19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se

expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;

9.1.20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração

pública na liberação de recursos financeiros;

9.1.21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente

vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais

não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

9.1.22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a

instalação de novas estruturas físicas;

9.1.23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os decorrentes da

conclusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento;

9.1.24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, êm atendimento ao princípio da economicidade,

mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou

do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica;

9.1.25. Mantér-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de

contas de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da

Administração Municipal, Estadual e Federal;

(

\«ww.pien.pr.gov.br

Avenida Brasil, 81 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014



Prefeitura de

PIEN
'í*^i SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

1

9.1.26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis peia CONVENENTE,

assim como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente

atuai;

9.1.27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos

decorrentes desta parceria, quando for o caso;

9.1.28. Dispor de atendimento aberto ao púbiico em gerai sobre os assuntos relativos aos objetivos

desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação disponíveis;

9.1.29. Informar o Município sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente

parceria;

9.1.30- Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamente

acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação

vigente e conforme Resolução n^ 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas

alterações;

9.1.31. Atender as recomendações, exigências e determinações do Município e dos agentes dos

sistemas de controle interno e externo;

9.1.32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação

financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,

quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.

9.1.32. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente computadas

a crédito da parceria e aplicadas exclusivamente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos

demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

9.1.33. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

9.1.34. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal n° 13.019/14 e na Resolução n°

28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa n® 61/2011-TCE/PR, no que

estas não conflitarem a Lei Federal.

—

lÒ, [OBRIGAÇÕES DA CONCEDÉNfE

10.1. A Concedente obriga-se a:

10.1.1. Fornecer os recursos para execução do objeto pactuado;

10.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo de Fomento;

10.1.3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação de

contas por parte da CONVENENTE;

10.1.4. Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo' com o cronograma de desembolso

contido no Plano de Trabalho, em conta bancária específica indicada pela entidade CONVENENTE;

10.1.5. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da

restituição dos recursos transferidos;
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10.1.6. Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Piên;

10.1.7. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura de Piên;

10.1.8. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando! houver atraso na liberação dos

recursos, limitada à prorrogação ao' exato período de atraso verificado, desde que ainda haja plena

condição de execução do objeto e que a CONVENENTE esteja adimplente com suas obrigações e condições

de habilitação;

10.1.9. Avaliar, junto aos representantes da CONVENENTE, a execução dos objetivos deste TERMO

DE FOMENTO;

10.1.10. Atestar, através da Secretaria de Educação, que dispõe de

físicas efundonamento

10.1.11. Exigir da CONVENENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente à última

parcela recebida, de acordo com o cronograma de execução;

10.1.11.li Havendo pendência da prestação de contas da última parcela liberada, será

permitida a liberação da parcela seguinte, conforme previsto no cronograma de execução, apenas no

caso de apresentação de justificativa fundamentada e aceita pelo Município;

10.1.12. Comunicar à CONVENENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos

recursos referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica, suspendendo a

liberação de recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou apresentação de informações e

esclarecimentos, que não poderá ser süperior a 30 (trinta) dias, sendo prorrogável por igual período;

10.1.13. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior apurar eventuais danos

e comunicar o fato à CONVENENTE para que promova o ressarcimento do valor apurado, sob pena

de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

10.1.14. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,

instaurar a competente Tomada de Contas Especial;

lí. [infrações E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ,
11.1. Conforme o artigo 73 da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações e nos termos do art. 65 do

Decreto Municipal n° 214/2017 quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de

trabalho e com as normas da Lei 0° 13.019/2014, e da legislação específica, a Administração Pública

Municipal poderá aplicar à Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções:

satisfatórias condições

I - Advertência;

II - Suspensão Temporária;

III - Declaração de Inidoneidade.

Parágrafo Primeiro. É facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data

de abertura de vista dos autos processuais.
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Parágrafo Segundo. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando

verificadas impropriedades praticadas pela Organização da Sociedade Civil no âmbito da parceria que

não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

Parágrafo Terceiro. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem

verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se

justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos

que dela provieram para a Administração Pública Municipal.

Parágrafo Quarto. A sanção de suspensão temporária impede a Organização da Sociedade Civil de

participar de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da

Administração Pública Municipal por prazo não superior a dois anos.

Parágrafo Quinto. A sanção de declaração de inidoneidade impede a Organização da Sociedade Civil

de participar de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas

as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a

Organização da Sociedade Civil ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes,

e após decorrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.

Parágrafo Sexto. A condução do processo apuratório administrativo e a aplicação das sanções

previstas neste TERMO DE FOMENTO e no Decreto Municipal n® 214/2017 serão de competência

da Comissão Processante Permanente da Administração Pública Municipal em conjunto com o

Secretário Municipal da pasta relacionada à parceria em análise.

12. iLEGISLAgÃO APLICADA
12.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021, Lei N®
13.019/2014, alterada pela Lei n° 13.204/2015, bem como Decreto Federal n° 8.726/2016 e Decreto
Municipal no 214/2017.

13. [VIGÊNCIA jÒ CONTRATO/
13.1 Até 31/12/2026.

Elaborado em 20 de julho de 2025

Luciana Lubke

Fiscal Suplente
Matrícula n° 10861
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Clarice de Fátima R. Fragoso

Secretária M. de Educação
Decreto 07/2021

P.% o

parecida de Aimeida Grosçkopf
Secretária M. de Saúde

Decreto 144/2025

lyar
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos

financeiros para Educação Especial - pessoas portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas

Deficiências, vinculada a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên (Escola Padre

Ramiro) - APAE, em atendimento as emendas impositivas, anexadas ao projeto de lei n°051/2025,

dOs vereadores Almir Pedro Mielke, Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone Aparecida Vieira Portela

Rauen, para â Secretaria de Educação.

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Considerando as emendas anexadas ao projeto de Lei 0° 051/2026, através dos vereadores Sr.

Almir Pedro Mielke, Sra. Seandra Cordeiro de Oliveira e Sra. Simone Aparecida Vieira Portela Rauen,

para destinação de recursos financeiros para Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên

(Escola Padre Ramiro) - APAE, sendo a organização da sociedade civil destinada a Educação Especial

de Pessoas portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências, com o intuito de viabilizar

atendimentos com psicóloga para os usuários atendidos pelã entidade, como a aquisição de

equipamentos de informática para auxiliar nos trabalhos administrativos e aquisição de cortinas para

0 controle de temperatura e luminosidade, de acordo com o plano de trabalho aprovado.

Destaca-se que o projeto a ser executado tem como meta oferecer atendimento às pessoas

portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências, a fim de oferecer serviço especializado

de psicóloga, observando suas particularidades, promovendo sua inclusão junto à família e à vida

comunitária, por meio de atividades de desempenho funcional e programas educacionais.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Mediante aprovação pela comissão de seleção do Plano de Trabalho, e apresentação de toda

documentação necessária para a formalização de termo de fomento.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

O termo de fomento é para atendimento as emendas aditivas anexo n°1.1 no valor de

R$10.000,00 (dez mil reais) do vereador Almir Pedro Mielke, anexo n°1.2 no valor de

R$10.000,00 (dez mil reais) da vereadora Simone Aparecida Vieira Portela Rauen e anexo n°1.8

1



no valor de R$10.000,00 (dez mil reais) do vereador Seandra Cordeiro de Oliveira, totalizando o

valor de R$30.000,00 (trinta mil reais).

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Conforme Plano de Trabalho apresentado pela entidade.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Conforme Plano de Trabalho apresentado pela entidade.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O valor destinado através das emendas anexadas ao projeto de Lei n°051/2025, formam um

montante de R$ 29.900,00 (vinte e hove mil e novecentos reais), que serão utilizados para

viabilizar a ampliação no número de atendimentos com psicanalista e a aquisição de

equipamentos de informática e cortinas, conforme apresentado no plano de trabalho

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

A transferência dos recursos financeiros será de forma mensal, de acordo com o Plano de

aplicação, descrito no Plano de Trabalho, sendo 3 (três) parcelas de R$9.966,66 (nove mil,

novecentos e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos).

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

anexo.

Considerando que o termo de fomento a ser firmado é vinculado as emendas anexadas ao projeto

de Lei n° 051/2026 dõs vereadores Sr. Almir Pedro Mielke, Sra. Seandra Cordeiro de Oliveira e Sra.

Rauen, desta forma não há contrataçõesSimone Aparecida Vieira Portela

correlatas/interdependentes.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

A contratação dos serviços está prevista no Plano Anual de Contratações.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a formalização do termo e conforme o plano de trabalho encaminhado pela entidade

aprovado, espera-se com o valor destinado através das emendas ampliar o número de

atendimentos com psicanalista, aquisição de equipamentos de informática e aquisição de

cortinas, conforme apresentado no plano de trabalho anexo.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria responsável irá indicar os servidores capacitados para o acompanhamento e

fiscalização dos serviços para que sejam cumpridas todas as exigências previstas do termo de
fomento.

e

Rosangela Maidanchen Zappe - Matrícula n°4765987
Luciana Lubke - Fiscal Suplente - Matrícula n°10861

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

2



Ngo se aplica.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Conelui-se este Estudo Técnico Preliminar se faz necessária para atendimento das referidas

emendas cujo objetivo é fortalecer as ações desenvolvidas pela Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Piên (Escola Padre Ramiro) APAE, no que diz respeito a ampliação no número de

atendimentos e/ou terapias oferecidas a todas as pessoas que necessitam deste atendimento na

entidade, de acordo com o Plano de trabalho apresentado.

Elaborado em 31 de agosto de 2026.

Rosangela Maidanchen Zappe
Fiscal

Matrícula nM765987

CLARICE DE FATIM^
FRAG0S0:5637718"^FRAG0S0:56377185987

/ --Pados; 2026.09.01 10:55:02
-03'00'5987 //

u

Clarice de Fátima Fragoso
Secretária M. de Educação

Decreto n°147/2025

Maw Aparfcida de Almeida Grosski
Secretária M. de Saúde

Decreto 144/2025
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1. OBJETO y ■■. ‘Mi:

1.1. Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos para Educação

Especial - pessoas portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências.

2. lESPECiFICAÇÕES "

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADEESPECIFICAÇÃOITEM

Celebração de parceria, por meio de termo de

fomento, para o repasse de recursos financeiros

para Educação Especial - pessoas portadoras de

Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências,

vinculada a Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Piên (Escola Padre Ramiro) APAE,

em atendimento as emendas impositivas anexadas

ao projeto de Lei n° 051/2025, dos vereadores

Vereadores Almir Pedro Mielke, Seãndra Cordeiro de

Oliveira e Simone Aparecida Vieira Portela Rauen.

1 Mensal 03

3. JUSTIFICATIVA

3.1. Considerando as emendas impositivas anexadas ao projeto de Lei n°051/2025, através dos

vereadores Sr. Almir Pedro Mielke, Sra. Seandra Cordeiro de Oliveira e Sra. Simone Aparecida Vieira

Portela Rauen, para destinação de recursos financeiros para Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Piên (Escola Padre Ramiro) APAE, sendo a organização da sociedade civil destinada a

Educação Especial de pessoas portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências,

intuito de viabilizar a ampliação no número de atendimentos de psicóloga oferecidas para os usuários

atendidos pela entidade, de acordo com o plano de trabalho aprovado.

com 0

Destaca-se que o projeto a ser executado tem como meta oferecer atendimento às

portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências, observando suas particularidades,

promovendo sua inclusão junto à família e à vida comunitária, como a aquisição de equipamentos de

informática, na qual eles são necessários para realização das atividades administrativas da entidade,

e a aquisição de cortinas para um melhor controle de luminosidade e temperatura.

pessoas
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4. IFÓNTE ORÇAMENTARIA
4.1.

Dotação Orçamentária Secretaria

10.301.0014.2034.3.3.50.41.00.0G

Conta: 04080

Fonte: 303

Secretaria de Saúde

12.367.0009.2023.3.3.50.41.00.00

Conta: 2552

Fonte: 104

Secretaria de Educação

5. iDOCUMiNTOgffiHÂpLiTÃÇÃOtiCNlCA
5.1. Os documentos necessários deverão estar em conformidade com as exigências do art. 4° do

Decreto Municipal no 188/2013 e suas alterações, no art. 26 dó Decreto Municipal no 214/2017, bem

como ao disposto no art. 34 da Lei n° 13.019/14.

6. iMjCAL gPRAZO DE EWTREGà ' i

6.1. LOCAL: Na Sede da Entidade

6.2. PRAZO: Até a vigência do termo de fomento - 31/12/2026.

7. RECEBIMENTO E CR1TEIÚOÍDE ÀCEITAÇÃO DtfOBJÉTQ

7.1. Os recursos serão repassados conforme cronograma de desembolso e a partir da entrega das

prestações de contas mensais, para efeito de verificação em conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta;

7.2. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, 0 convênio

7.3. No caso de reprovação da prestação de contas, a entidade deverá sanar a falha e reapresentar a
mesma.

será paralisado, sendo as demais parcelas não repassadas até sua regularização.

8. [ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAgÃO

8.1. É designada como Fiscal/Gestor do termo de fomento a servidora:

Rosangela Maidanchen Zappe - Matrícula n° 4765987

8.2. É designada como Fiscal/Gestor SUPLENTE do termo de fomento a servidora:

Luçiana Lubke - Matrícula n° 10861

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

8,3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
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eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

|9V ^BRÍêAÇÕÊS bl CÒNVENENtE ^ ^

9.1. A Convenente obriga-se a:

9.1.1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE FOMENTO;

9.1.2. Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado na cláusula primeira, na forma e prazo

estabelecidos no Plano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de serviços de terceiros

haja previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e imprevisto, devidamente

justificado, e desde que aprovado pelo CONCEDENTE;

caso

9.1.3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados desde que, necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto

9.1.4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membro da Comissão de

Monitoramento e Avaliação da CONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

correspondente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este instrumento, junto

às instalações da CONVENENTE;

9.1.5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de

executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos, ou

das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle, aos

documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei n° 13.019/2014 e suas

alterações, salvo quando o contrato obedecer às normas uniformes para todo e qualquer contratante;

9.1.6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despensas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso

9.1.7. Se responsabilizar, deforma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do TERMO DE

FOMENTO, hão se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública pelos

respectivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da parceria ou ainda por qualquer restrição à sua

execução

9.1.8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de

contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

9.1.9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de
despesas;

9.1.10. Divulgar em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos

estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria celebrada com o

poder público;

9.1.11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento

das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da administração
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pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o inadimplemento da

organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;

9.1.12. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de profissionais

e pagamento doS respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a

redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

9.1.13. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados,

em conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos

programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam

comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao objeto conveniado;

9.1.14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos

previstos;

9.1.15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO em

conta bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto do presente instrumento;

9.1.16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes

orçamentárias;

9.1.17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente

aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;

9.1.18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;

9.1.19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se

exprêssamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;

9.1.20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração

pública na liberação de recursos financeiros;

9.1.21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente

vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais

não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

9.1.22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de áreã construída ou a

instalação de novas estruturas físicas;

9.1.23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os decorrentes da

conclusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento;

9.1.24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,

mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou

do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica;

9.1.25. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de

contas de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da

Administração Municipal, Estadual e Federal;
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9.1.26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela CONVENENTE,
assim como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente
atual;

9.1.27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos

decorrentes desta parceria, quando for o raso;

9.1.28. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos
desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação disponíveis;
9.1.29. Informar o Município sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente
parceria;

9.1.30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamente

acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação
vigente e conforme Resolução no 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná

alterações;

9.1.31. Atender as recomendações, exigências e determinações do Município e dos agentes dos

sistemas de controle interno e externo;

9.1.32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,
quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.

9.1.32. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente computadas’
a crédito da parceria e aplicadas exclusivamente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos

demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

9.1.33. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
9.1.34. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal 13.019/14 e na Resolução no

28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa n° 61/2011-TCE/PR,
estas não conflitarem a Lei Federal.

ip.a|OBRlGAÇ;QES DA COI)ICEPEWTE ; —

10.1. A Concedente obríga-se a:

10.1.1. Fornecer os recursos para execução do objeto pactuado;

10.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo de Fomento;

10.1.3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação de
contas por parte da CONVENENTE;

10.1.4. Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo' com o cronograma de desembolso

contido no Plano de Trabalho, em conta bancária específica indicada pela entidade CONVENENTE;

10.1.5. Aplicaras penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da

restituição dos recursos transferidos;

e suas

no que
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10.1.6. Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal dè Piên;

10.1.7. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura de Piên;

10.1.8. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando! houver atraso na liberação dos

recursos, limitada à prorrogação ao' exato período de atraso verificado, desde que ainda haja plena

condição de execução do objeto e que a CONVENENTE esteja adimplente com suas obrigações e condições

de habilitação;

10.1.9. Avaliar, junto aos representantes da CONVENENTE, a execução dos objetivos deste TERMO

DE FOMENTO;

10.1.10. Atestar, através da Secretaria de Educação, que dispõe de

físicas e funcionamento

10.1.11. Exigir da CONVENENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente à última

parcela recebida, de acordo com o cronograma de execução;

10.1.11.1. Havendo pendência da prestação de contas da última parcela liberada, será

permitida a liberação da parcela seguinte, conforme previsto no cronograma de execução, apenas no

caso de apresentação de justificativa fundamentada e aceita pelo Município;

10.1.12. Comunicar à CONVENENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos

recursos referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica, suspendendo a

liberação de recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou apresentação de informações e

esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, sendo prorrogável por igual período;

10.1.13. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior apurar eventuais danos

e comunicar 0 fato à CONVENENTE para que promova o ressarcimento do valor apurado, sob pena

de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

10.1.14. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,

instaurar a competente Tomada de Contas Especial;

satisfatórias condições

11. [INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Conforme o artigo 73 da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações e nos termos do art. 65 do

Decreto Municipal n° 214/2017 quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de

trabalho e com as normas da Lei n° 13.019/2014, e da legislação específica, a Administração Pública

Municipal poderá aplicar à Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Suspensão Temporária;

III - Declaração de Inidoneidade.

Parágrafo Primeiro. É facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data

de abertura de vista dos autos processuais.
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Parágrafo Segundo. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando

verificadas impropriedades praticadas pela Organização da Sociedade Civil no âmbito da parceria que

não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

Parágrafo Terceiro. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem

verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se

justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos

que dela provieram para a Administração Pública Municipal.

Parágrafo Quarto. A sanção de suspensão temporária impede a Organização da Sociedade Civil de

participar de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da

Administração Pública Municipal por prazo não superior a dois anos.

Parágrafo Quinto. A sanção de declaração de inidoneidade impede a Organização da Sociedade Civil

de participar de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de tòdas

as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a

Organização da Sociedade Civil ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes,

e após decorrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.

Parágrafo Sexto. A condução do processo apuratório administrativo e a aplicação das sanções

previstas neste TERMO DE FOMENTO e no Decreto Municipal n° 214/2017 serão de competência

da Comissão Processante Permanente da Administração Pública Municipal em conjunto com o

Secretário Municipal da pasta relacionada à parceria em análise.

Ü- ll^EGlSLAÇÃO APLICA^ ^ ^

12.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N® 14.133/2021, Lei N®
13.019/2014, alterada pela Lei n® 13.204/2015, bem como Decreto Federal n® 8.726/2016 e Decreto
Municipal n® 214/2017.

13. IVIGlrlaA DO CONTRATO

13.1 Até 31/12/2026.

Elaborado em 31 de agosto de 2026.

Rosangela Maidanchen Zappe
Fiscal

Matrícuia n° 4765987
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE PIÊN

CNPJ: 11.055.458-0001/64
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APAE

Piêm - PR

Escola Padre Ramiro, Educação infantil, Ensino Fundamental e

Eja na Modalidade Especial.

Rua Duque de Caxias, 201 - Centro - Piên - PR CEP: 83.860-000

Fone: (41) 3632-1981

29
E-mail: apaepien@.gmail.com

Piên, 09 de julho de 2026

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Em obediência às instruções da Prefeitura Municipal de Piên e do Tribunal de Contas do Estado

do Paraná, a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên, pessoa jurídica de direito privado

sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n° 11.055.458/0001-64, com sede na Rua Duque de Caxias,

201, bairro Centro, Município de Piên/PR, fone (41) 3632-1981, declarada de utilidade pública municipal

pela Lei n° 1049/10, de 24 de fevereiro de 2010, neste ato representada pelo seu Presidente, senhor

Givanildo Martins do Rosário, brasileiro, agricultor, portador do RG no 7.801.840-2SSP/PR, inscrito no

, ■ sob n° 023.497.049-98, residente e domiciliado na Estrada Lageado dos Martins para Lageado

dos Vieiras, Lageado dos Martins, Piên - PR, encaminha à Vossa Excelência, para apreciação, a

documentação necessária à celebração de TERMO DE FOMENTO entre a Associação de pais e Amigos

dos Excepcionais de Piên e a Prefeitura Municipal de Piên, a fim de realizar atendimento aos 65 alunos

do município, com deficiência intelectual, múltiplas deficiências e transtorno global de desenvolvimento,

matriculados na escola Padre Ramiro. A importância do repasse do convênio está em assegurar os

recursos necessários para a contratação de um profissional especializado em intervenção

psicoeducacional, bem como para a aquisição de notebooks e cortinas. Esses investimentos contribuirão

para o aprimoramento dos processos administrativos e para a melhoria da infraestrutura, refletindo

diretamente na qualidade, na eficiência e na organização dos atendimentos prestados aos usuários.

,, Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e consideração.

Documento assinado digitalmente

GIVANILDO MARTINS DO ROSÁRIO

Data: 09/07/202614:44:02-0300

Verifique «mhtrps://va!ldar.iti.gov.br
gmhr

Givanildo Martins do Rosário

Presidente

À Sua Excelência o Senhor

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal de Piên
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Escola Padre Ramiro, Educação Infantil, Ensino Fundamentai e

Eja na Modalidade Especial.
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E-mail: apaepien@qmail.com

PLANO DE TRABALHO - 2026

I - IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE

03 - DATA DE FUNDAÇÃO

15/06/2009

01-CNPJ

11.055.458/0001-64

02 - NOME FANTASIA

APAE de Piên

04 - ENDEREÇO COMPLETO

Rua: Duque de Caxias

05-NS 06-CADASTRO NA

SECRETARIA OU FUNDO

Assistência Social

201

07-MUNICÍPIO 08 - CAIXA POSTAL 09 - CEP

83 860-000

10 - UF V

Piên PR

DDD 12-FONE

36321-1981

13 - FAX 14 - E-MAIL

apaepien(S)gmail.com(41)

15 - NOME DO COORDENADOR RESPONSÁVEL

PELA TRANSFERÊNCIA

Tesoureiro: Alcides Kurovski

16-TELEFONE 17 - E-MAIL

apaepien@gmail.com

(41)3632-1981

18 - DADOS DA CONTA BANCÁRIA:

Banco do Brasil

AGÊNCIA: e NS DA CONTA PARA RECURSOS EMENDA IMPOSITIVA:

Agência: 8300-3 conta corrente: 1631-4 Banco do Brasil

11 - IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE DO ÓRGÃO OU ENTIDADE

19 - NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE 20 - CPF N2

anildo Martins do Rosário 023.497.049-98

25 - ÓRGÃO 25 - ÓRGÃO EXPEDIDOR22- DATADA POSSE 23 - DATA DO 24 - RG N2

ENCERRAMENTO DO EXPEDIDOR

MANDATO

02/01/2026 31/12/2028 7.801.840-2 SSP PR
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Piên-PR
Fone: (41) 3632-1981

CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE

A APAE de Piên foi criada em 15/06/2009 e iniciou suas atividades em 01/03/2010, atendendo 38 alunos.

A iniciativa partiu do Sr. Prefeito Municipal e da Secretária de Educação, que mobilizaram e sensibilizaram a

comunidade para que os alunos fossem atendidos no município, tendo em vista que todos os dias se

deslocavam para a APAE do município de São Bento do Sul/SC. O deslocamento era cansativo, sendo que a

criação da APAE no município de Piên facilitou a vida dos alunos e de seus familiares.

No ano de 2026, a APAE de Piên iniciou com 65 (sessenta e cinco) alunos matriculados, com Deficiência

Intelectual e Múltiplas Deficiências, com idade de 3 anos a 76 anos. A escola trabalha em dois turnos e os alunos

são atendidos por 12 professores entre 20 horas e 40 horas semanais, 1 assistente social, 4 atendentes, 1

"sicóloga, 1 neurologista e 1 fisioterapeuta, 1 fonoaudióloga, acompanhados por mais 10 funcionários. Os

r^rofissionais da escola são contratados pela Apae com recursos provenientes de parceria com o Estado e

Prefeitura.

A diretoria da Associação de Pais e Amigos dos excepcionais de Piên, é presidida atualmente por

Givanildo Martins do Rosário e Pedro Osmair Bayer.

Situada em uma casa alugada adaptada, a Escola Padre Ramiro é mantida pela APAE de Piên e aguarda

a construção de uma sede própria para conseguir atender melhor aos alunos, com salas mais amplas, e um

local para as aulas de educação física.

Na Escola Padre Ramiro a atividade primária é proporcionar um ensino de qualidade com materiais

adaptados, alimentação e transporte adequado. O aprendizado para a vida, para as tarefas do dia a dia são

muito importantes, estimulando a autonomia para uma melhor qualidade de vida. O atendimento aos alunos

acontece em dois turnos, no horário das 07h35min a 12:00horas e das 13:00 horas as 17h25min. os alunos da

manhã recebem café da manhã e lanche da manhã e os do período da tarde recebem um lanche e suco 30

minutos antes do término das aulas. A maioria dos alunos é de famílias carentes, por isso a importância de uma

limentação de qualidade na escola. Além do trabalho pedagógico os alunos recebem atendimento

especializado de fisioterapia, psicologia, neurologia e fonoaudiologia.

A APAE participa de conselhos municipais. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente (CMDCA), Conselho Municipal do Idoso (CMI), Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência

(CMDcP), Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS)e Conselho Municipal da Saúde (CMS).
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DESCRIÇÃO DO PLANO

Identificação do Objeto a ser executado

Celebração de Termo de fomento através de Emenda Impositiva com o Município de Piên para formalização de

transferência voluntária, envolvendo auxílio e subvenção social, para viabilização de recursos destinados a

manutenção da APAE de Piên, envolvendo atendimento a pessoas portadores de deficiência intelectual e

múltipla, residentes no município de Piên, a fim de promover seu desenvolvimento físico, social, psíquico,

intelectual e profissional, por meio de trabalho terapêutico, social e pedagógico, habilitando e reabilitando

crianças, jovens e adultos, facilitando sua inclusão junto à família e a sociedade, promovendo ainda o efetivo

exercício da cidadania. Essa solicitação visa atender as emendas impositivas aditivas anexos: 1.1, 1.2, 1.8

vinculadas ao Projeto de Lei ns 024/2024.

stíficativa da Solicitação

A APAE de Piên está em funcionamento desde 19 de março de 2010, funciona em uma casa alugada e atende

atualmente 65 alunos do Município, com deficiência intelectual e múltiplas deficiências e Transtorno Global do

Desenvolvimento. Em seus dois primeiros anos de funcionamento, além dos recursos próprios, contou com

total apoio da Prefeitura Municipal de Piên, através de convênio e cessão de funcionário. Através da Secretaria

Estadual de Educação SEED celebrou novo convênio de cooperação técnica financeira com a APAE em 01 de

agosto de 2023, através do qual a requerente recebe mão-de-obra, custeio e capital, para despesas de

manutenção e aquisição de bens permanentes.

Atualmente a Apae de Piên funciona em uma casa alugada, mas em razão da construção da nova sede, a

entidade vê a necessidade de adquirir itens essenciais para a garantia de um ambiente adequado, moderno e

funcional para o atendimento de seus usuários.

A contratação de uma psicóloga para a aplicação do teste WISC.

aquisição de equipamentos eletrônicos (notebook) é fundamental para otimizar os processos

administrativos, pedagógicos e terapêuticos. Além disso a instalação de cortinas é indispensável para o controle

da luminosidade e da temperatura, criando um ambiente terapêutico e acolhedor, que minimiza estímulos

sensoriais e otimiza a qualidade dos serviços.

Embora a instituição já conte com o apoio contínuo da Prefeitura Municipal de Piên e da Secretaria Estadual de

Educação (SEED) através dos termos de colaboração para custeio e capital, o investimento necessário para

equipar a nova sede exige aportes específicos, razão pela qual, em virtude da destinação de emendas

impositivas, a entidade apresenta o presente requerimento de Termo de Colaboração.

Destinatários do Serviço:

Serão atendidos 65 (sessenta e cinco) alunos, com Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências, com idade

de 3 anos a 76 anos.
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Estimativas de Metas a Serem Atingidas

- Manutenção dos serviços especializados já implantados, destacando o atendimento pedagógico, de assistência

social e terapêutico;

- Manutenção administrativa da instituição, otimizando a organização e o armazenamento de documentos.

- Melhoria no atendimento à comimidade escolar.

- Proporcionar um ambiente seguro e acolhedor através do controle adequado de iluminação e temperatura nas
salas.

‘ 'etodología de trabalho

A entidade tem como meta o cumprimento da carga horária do currículo escolar, divididas em dois turnos,

conforme a LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), visando oferecer a todos os alunos com

necessidades educativas especiais do Município de Piên as condições adequadas para o desenvolvimento das

suas potencialidades e plena participação no processo educativo e social.

Visando o alcance das metas estabelecidas acima, a APAE pretende executar as ações durante o exercício de

2026 da seguinte maneira:

- Manutenção dos serviços especializados já implantados, atendimento pedagógico, realizado diariamente, por

professores contratados através da parceria financeira;

- Continuidade dos atendimentos psicológicos, realizado por psicóloga contratada pela APAE, para 48

endimentos mensais, durante o período da manhã e tarde, onde aplica testes, elabora relatório psicológico,

realiza atendimentos aos usuários, individualmente.

- Sobre os serviços de fisioterapia, os mesmos consistem na execução de 48 (quarenta e oito) sessões mensais,

durante o período letivo e elaboração de Relatórios dos usuários.

- Sobre o serviço especializado de neurologia, os atendimentos são realizados aos usuários matriculados na escola

Padre Ramiro, através de consultas solicitação de exames, diagnósticos, receituários e laudos, atendendo 75

consultas anual na entidade.

- Serviços de Assistência Social com atendimento aos usuários em vulnerabilidade social, formação de grupos,

visita domiciliar acompanhada pela gestora escolar e implantação de políticas públicas na área da assistência

social.
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- O Serviço de fonoaudiologia que foi implantado no início de maio deste ano com atendimentos individuais

conforme a necessidade de cada usuário e relatórios quando necessário, totalizando 75 atendimentos mensal.

- Os atendimentos com os especialistas são realizados em uma sala da entidade, as mesmas são contratadas pela

APAE, através do recebimento de recursos do Termo de Colaboração celebrado entre o Município de Piên/PR e

a APAE. São beneficiários destes atendimentos todos os usuários matriculados na Escola Padre Ramiro que

necessitam, sendo avaliados para triagem.

Os Trabalhos administrativos da instituição são realizados pela secretária, com carga horária de 40 horas

semanais, auxiliar administrativo com carga horária de 20 horas semanais, contratadas pela Apae através da

parceria financeira com Estado e pela diretora com carga horária de 40 horas semanais, contratada pela entidade

m recursos parceria financeira do estado e recursos próprios. Entre os serviços administrativos citam-se:

matrículas no sistema SERE, atualização da documentação da Escola e da APAE, regimento escolar. Projeto

Político Pedagógico, realização da semana pedagógica com os funcionários da Escola e Formação em Ação,

registro de ocorrências em livro Ata, realização de três cotações para aquisição de produtos, solicitação e

conferência de Notas Fiscais, pagamento, organização dos documentos, encaminhamento à Contabilidade,

protocolar entrega na Prefeitura, verificação do e-mail da escola diariamente, prestação de contas, elaboração

de projetos, dando os encaminhamentos necessários entre outras atividades administrativas.

A alimentação escolar é adquirida com os recursos do Termo de Colaboração do Estado e com o Termo de

Colaboração do Município, a merenda é servida diariamente aos alunos, sendo servidas duas refeições no

período da manhã e uma refeição no período da tarde para todos os alunos.

O ônibus com plataforma elevatória cedido pela Prefeitura de Piên é utilizado para transporte dos alunos, em

''Arios bairros do Município, toda despesa com documentação, combustível e manutenção do ônibus são

_ jsteadas pela Prefeitura, sem ônus para a APAE, além do ônibus para o transporte também alguns alunos dos

bairros; Lageado, Campina dos Maia, Aterrado Alto utilizam os ônibus do Município ou da Empresa Lancatur para

frequentar a Escola. Utilizamos também o veículo Spin para o transporte de 5 alunos do bairro Lageado no

período matutino, 3 alunos do bairro Gramados, 1 alunos no bairro Cachoerinha e 1 do bairro de Boa Vista no

período vespertino, utilizamos também o veículo aircross para buscar e levar dois alunos do bairro Campinas dos

Maia o período matutino. Os motoristas são contratado pela APAE, pago com recursos oriundos do Termo de

Colaboração celebrado com o Município e com Recursos Próprios da Entidade, sendo um motorista com carga

horária semanal de 40 horas e outro com carga horária de 20 horas semanais.

- Desde o início das atividades da Escola Padre Ramiro é desenvolvido o Clube de Mães e Voluntárias.
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Projeto Clube de Mães e Voluntárias com realização de encontros toda segunda-feira no Secretaria de Assistência

Social, onde confeccionam artesanatos para vender e arrecadar recursos para a APAE e divulgar o nome da

entidade, com a coordenação de funcionários da APAE.

-Desenvolvimento de novos Projetos Pedagógicos: Projeto interno desenvolvido por cada professor e projetos

realizados em parceria com voluntários da comunidade.

- Realização de atividades diferenciadas durante a Semana da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltiplas,

como viagens, passeios educativos, gincanas e lanches especiais, etc.

- Realização de aulas de educação física para EJA da manhã e Ensino Fundamental da tarde, com treinos de futsal,

I Ginásio de Esportes do Município, localizado no Bairro Avencal, com a professora de Educação Física da Escola

Padre Ramiro, semanalmente.

- Participação de todos os alunos e funcionários da Escola Padre Ramiro no Festival de Quadrilhas das APAES do

Conselho da área Metropolitana Sul, que acontece entre os meses de junho à julho.

- Gincana das Apaes AMSul sediada pela Apae de Piên durante o dia inteiro, com previsão em setembro.

- Concurso nossa Arte promovida pela Federação das Apaes do Paraná.

- Participação de alunos da Escola Padre Ramiro na Corrida de Piên que acontece em meados de novembro,

com acompanhamento dos profissionais da escola.

Capacidade Instalada:

APAE conta com o seguinte quadro de funcionários:

Diretora geral - 01 - Parceria com o Estado e Recursos Próprios

Secretária - 01 - Parceria com Estado

Auxiliar administrativo - 01 - Parceria com Estado

Pedagoga - 01 - Parceria com Estado

Professores Regentes -10 - Parceria com Estado

Professor de Arte - 01- Parceria com Estado

Professor de Educação Física - 01 - Parceria com Estado

Agente Educacional (auxiliar de cozinha) - 01 - Funcionária cedido pelo Estado

Merendeira 01 - Parceria com Estado.

Atendente - 04 - Parceria com Estado.

Instrutora - 01 - Parceria com Estado.

Motorista - 02 - Parceria com Município.

Monitor de transporte - 01 Parceria com o município.
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Assistente Social - Parceria com Município.

Fisioterapeuta - 01 - Parceria com Município.

Psicóloga - 01 - Parceria com Município.

Neurologista - 01 - Parceria com Município.

Fonoaudióloga - 01 - Parceria com Município.

Estrutura Física:

1 sala para Secretaria/Direção

1 despensa para merenda escolar

1 sala para professores

_ jaia para pedagoga

1 sala para Educação Infantil Pré Escola (manhã) e Ensino Fundamental (tarde)

1 sala para para Educação Infantil (manhã) e Ensino Fundamental período da tarde

1 sala para EJA (tarde)

1 sala Eja (manhã e tarde)

1 almoxarifado

02 Banheiros Alunos - adaptados parcialmente

01 Banheiro Professores/Funcionários

01 Sala para especialistas

01 Cozinha

02 Refeitórios

01 Lavanderia

Varanda

)rta

Rancho

Casinha para gás

Trocador/fraldário

Estrutura da frota

01 veículo - Flesta - Placa AVM 6133

01 veículo com acessibilidade - Ônibus - Placa BDI8B97

01 veículo - AirCross - Placa PBX9C54

Olveículo - Spin - TAZ 7J48
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Para 2025 temos as matrículas de alunos nos seguintes níveis educacionais:

Educação Infantil - (Apoio)- 05 alunos

Multianos - Pré-Escoía (4 a 5 anos de idade) - 05 alunos

Ensino Fundamental - Escolarização (6 a 15 anos e 11 meses de idade) 26 - alunos

Educação de Jovens e Adultos e Educação Profissional - a partir de 16 anos de idade - 29 alunos

PLANO DE APLICAÇÃO

Discriminação QuantidadeItem Valor totalCusto

unitário

DESPESAS CORRENTES

- Emenda Aditiva anexo 1.1 Autoria:

Vereador Almir Pedro Mielke. -

Atendimentos com profissionais

especialistas.

Psicóloga (Pessoa

física)

R$ 2.500,00

mensal

R$ 10.000,004 Aplicação de

teste Wisc

(setembro a

dezembro)

Valor Total Emenda Aditiva anexo 1.1 R$ 10.000,00

- Emenda Aditiva anexo 1.2 Autoria:

Vereador Simone Aparecida Vieira

Portela Rauen

Aquisição de compra de

equipamentos

Notebook 16 gb

tela de 15.6" c/

Windows 11

R$ 4.950,00 R$ 9.900,002

Aquisição dos

notebooks será

no

recebimento da

úlima parcela.

Valor total Emenda Aditiva anexo 1.2 R$ 9.900,00

- Emenda Aditiva anexo 1.8 Autoria:

Autoria: Seandra Cordeiro de Oliveira

R$1.068,73

R$1.178,00

R$ 990,01

R$1.091,80

R$3.206,19

R$4.712,00

R$990,01

R$1.091,80

Cortina 3,00x0,95

cortina 2,90x1,90

cortina 2,40x1,90

cortina 2,70x1,90

3

4

1

1-Aquisição de cortinas e persianas
necessárias a nova sede da entidade. Aquisição das

cortinas será

no

recebimento da

úlima parcela.
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Valor total emenda aditiva n^ 009 R$ 10.000,00

Total geral R$

R$ 29.900,00

Período de Execução:

Início; Após a liberação dos recursos (Previsão para setembro/2026)

Fim: 31/12/2026

Cronogmma de desembolso

parcela 2S' parcela 3S parcela

R$ 9.966.66 RS 9.966.66 RS 9.966.68

Setembro Outubro Novembro

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, firma o presente e pede deferimento.

Piên/PR, 05 de agosto de 2026.

Givanildo Martins do Rosário

Presidente da APAE

APROVO O PRESENTE PLANO DE APLICAÇÃO

Maicon Grosskopf

Prefeito do Município de Piên/PR

Piên/PR. 0.^ de de 2026.
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Ediani Peres dos Santos

CPF: 091.623.509-27

Rua Sâo Cristóvão, 439 - Centro

Piên - PR

Piên - PR, 04 de agosto de 2026.

Orçamento 01

Aplicação de testagem formal, composto por anamnese, aplicação do teste Wisc,

correção, relatórios e devolutiva, para os alunos da Escola Padre Ramiro - APAE

Piên.

Sendo 4 aplicações de testes mensais, durante 4 meses no valor de R$ 625,00,

totalizando R$ 2.500,00 por mês.

Orçamento válido até 31/12/2026.

Edia^Pere^ao^Santos
n/Ps) la

m: 6250,---',

ÍUJí/l
/• frl /ljx

y ''

Ediani/Peres dos Santos

Psidóloga - 08/26250



Ana Claudia Zollner Ribeiro

CPF: 063.551.319-65

Rua Afonso Odias Zollner, Centro

Agudos do Sul - PR

Agudos do Sul, 04 de agosto de 2026.

Orçamento 02

Aplicação de testagem formal, composto por anamnese, aplicação do teste Wisc,

correção, relatórios e devolutiva com os pais, para os alunos da Escola Padre

Ramiro.

Sendo 4 aplicações de testes mensais, durante 4 meses no valor de R$ 675,00,

totalizando R$ 2.700,00 por mês.

Orçamento válido até 31/12/2026.

<9^

■ j
\ :

Tl

Ana Caludia Zollner Ribeiro

Psicóloga - 08/16640



Vanessa Gralick

CPF: 097.273.529-10

Estrada Expedicionário França Neumann, 0, Mato Preto

42

São Bento do Sul - SC

São Bento do Sul - SC, 04 de agosto de 2026.

Orçamento 03

Aplicação de testagem formal, composto por anamnese, aplicação do teste Wisc,

correção, relatórios e devolutiva, para os alunos da Escola Padre Ramiro.

Sendo 4 aplicações de testes mensais, durante 4 meses no valor de R$ 650,00,

totalizando R$ 2.600,00 por mês.

Orçamento válido até 31/12/2026.

Documento ossinaiio (iiBiielmcnte

kp VANESSA GRAUCK
Oot.r 05/08/2026 lS;50;25-0300

Vtriíique em https://vãU(l<it.<(l.gov.br

Vanessa Gralick

Psicóloga-12/18025
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Tõmi 10.000,00

s

;

SL-sí*; -

Sugestões e Observações:

'r ~i

j

n ■
o

F o

Â¥OTdaSES^137
Ceaím»CEFS3,S60-000

Püa-fâffiiiá

L. J

' ■ ÂVEMIDA;BRASIL, 13? - CEMTRO PÉM - PÂRÂMÂ
' Fona/l/líaths; 4l“3è3Í-21é3 E-íaiAIL; contat0@,pir©s!ísfòrm@tícax0m.br

. eMPJ: 03.610.319/0001-40 SE:: f0202180-10 _ M 00SS3 \



■J

Â
t

m

Igpiw^jiwPl
MS3jt‘‘'S’‘ t; i*; l: ■■fâ'l'^í>

^ * ^ lW'ÍHi(^[iO<ÍK>C5*-^CrT^Waiíí^COTT^

ré •{•H

fl-r;;'- iV

f^iííWV-í/i--
L^'

.“í.Í'i r4'".
'\ (S ,‘- . Vlí

r
ü'

1
26/11/2025

Oos ^Hceadotreais daPíènÍA8sosiagãQ dQ Pal$ Ami

<5

Pfè0 ÚRSt - J ' -PfeçQJúeGlea

SBE

a
10.2QO.OQm s.moo2

MAt^hook I5.1éeb Si2^ teta de:i5,§ poiegadas
r”~^'' asm \r/m^6ws 11 hõ»^

I 1

SJH^Sgy

sM.m

páúÃmm&Myimi&imémoj'
>B'.gr'.':aiC..miimMi'»: w^.rm^xn. i„w,i ‘;gff,f,ttju». i!—x.im;L'*—, -fas»

Pmsúéesnife§e:

f&ês/rè: i

0J::\-'M2OO^O
(

4

15 Dias Uíeis

k CoBibmae

31/12/20261

<Í-*V

I

1
gmati: {il!rfe>a^3o>%gB8aSl.iréMI. ,>«l’Sá2t.|3:a~;||8^f; ;

ãj3-Af^es daSad

«=!»j)

i 22.986-“i

A1

s
V

I

1

. CEP

tedo Suí'P^ ^

5

C©nt!f0
a

í

I
í

hga
5mkj

í

n

y
iv'

\

%
fj
■tí
is
Íí

fi

S

I .-
Jí^üiS-iMju-ns-Visii.sKer.



-‘n ■ 'J '
^-4-?■

r;-

V

i

x
%

í'=

MAtHARIA CEILI

CMPJ:73.897.7?9/0G0lÍ63
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ORÇAMENTO APAE
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qüapllcigide •■;■ \?ai©r yiíflpri© ■ v-.- Valor total
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FERRAZ CO-NFECÇÕES
EllAm FERRAZ DA SÍLVA & CíA LTDA.

CMPJ: 10.268.137/0001-85 INSCR: 9O4S1103-OO
;ÈSTBA0A 'PR8NC!PAL, S/N - DOCE GRANDE - QUiTAMDSNHA - PR

FONE: (41)99712"9281 (WHATSAPP)

48

ORÇAMENTO.

APAE»PIEN

,r

quantidade ^scriçãp ^ _____
Cortina para tubo suíço

I 3,00nfit X 0,95 mt alt,
tecido [inho (proporção

2x1)

COrtiria para tubo suíço

2,90mt X l.SOmt alt,

tecido iinho (proporção

Valor unitário Valor total

3 R$:1.0e8,73 R$:3.206,19

í

4 R$1.178,00 R$;4.712,00

t.

2X1)
1 Cortina para tubo suíço

2,40mí X l,90mt alt,

tecido linho (proporção

2x1)
—«r —r - ; I -I * I II i

Cortina para tubo suíço

2,7Òrrttx i,90mtalt,

tecido linho (proporção

2x1)

R$990,01 R$:990,01
■j

1 R$1.091,80 R$: 1.091,80

!L

<

m- >
TOTAL FINAL;.R$ 10.000,00 >

10.268,137/0001-85

Sliane Ferra,! ds.Sffva

Eo&stia WrííííSi - ‘Oíxç ‘Sfriru-ie
aíiSíO-im - cwia-T^Ssíie - .pr ■L

ELIANE FERRAZ DA SiLVA & CIA LTDA , QUITANDINHA 06 DE ÂRÍL DE 2026

VALIDADE 180 dias.
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Seja qual for a necessidade a
. Ozimme desenvolve e produz úma

solução personalizada. 4 9
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Proposta Validadeí da proposta: 90 dias.

DATA: 16-04-2026
Cliente: APAE

Endereço: Téléfòne: (41) 3632-1981

Cidade: Piên U.F.: PR C.N:PJ :

Fornecedor: Ozimme Confecções- CNN 27^è2:ÍÓ5/0001-12

R$tOTAbJAiVrS; R$:UNTQTD PRODUTO

Rè 1450,00 R$ 4350,00
>

03
(proporção 2x1)

Cortina pára tubo suíço 2,90mt x l,90mt alt, tecido linhoi proporção R$Í580,Ò0,04 R$ 6320^00.-í-' •,
: .

ií

01,
;/■ ■/ . ■■ v; R$ 1(^15,00 .R$ 1045,00

2xi)í

R$ 1287,00RS 1287,0001.
f •f

2x1) ■J-

RSl3002,p0' VALOR TOTAL:
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Q (47) 99601-4994 (47) 3059-0949
R. Elfrida Jung, 185 - Boehmerwald, São Bento do Sul - SC, 89287-750 (S) @ozimme gí @ozimmebrasiI



Ediani Peres dos Santos

CPF: 091.623.509-27

Rua São Cristóvão, 439 - Centro

50

Piên - PR

Piên - PR, 04 de agosto de 2026.

Orçamento 01

Aplicação de testagem formal, composto por anamnese, aplicação do teste Wisc,

correção, relatórios e devolutiva, para os alunos da Escola Padre Ramiro - APAE

Piên.

Sendo 4 aplicações de testes mensais, durante 4 meses no valor de R$ 625,00,

totalizando R$ 2.500,00 por mês.

Orçamento válido até 31/12/2026.

,*1

losSantosEdianrPer
^,/P8)(íótóía

VjJl

Ediani; :res dos Santos

Psicóloga-08/26250



Ana Claudia Zollner Ribeiro

CPF: 063.551.319-65 51

Rua Afonso Odiãs Zollner, Centro

Agudos do Sul - PR

Agudos do Sul, 04 de agosto de 2026.

í

Orçamento 02

Aplicação de testagem formal, composto por anamnese, aplicação do teste Wisc,

correção, relatórios e devolutiva com os pais, para os alunos da Escola Padre

Ramiro.

Sendo 4 aplicações de testes mensais, durante 4 meses no valor de R$ 675,00,

totalizando R$ 2.700,00 por mês.

Orçamento válido até 31/12/2026.

*ro
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Ana Caludia Zollner Ribeiro

Psicóloga-08/16640



Vanessa Gralick

CPF: 097.273.529-10

Estrada Expedicionário França Neumann, 0, Mato Preto

52

São Bento do Sul - SC

São Bento do Sul - SC, 04 de agosto de 2026.

Orçamento 03

Aplicação de testagem formal, composto por anamnese, aplicação do teste Wisc,

correção, relatórios e devolutiva, para os alunos da Escola Padre Ramiro.

Sendo 4 aplicações de testes mensais, durante 4 meses no valor de R$ 650,00,

totalizando R$ 2.600,00 por mês.

Orçamento válido até 31/12/2026.

Documento assinatlo niBitalmente

'lík" vanessa 6RAUCK
iWÁJíi. Dot.1: OS/08/2026 15;6D:JS-0300

Vwilique em https://valiil,ii.iO,eov.br

Vanessa Gralick

Psicóloga-12/18025
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ASSOCIAÇÃO DE PAiS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE PIÊN

CNPJ-. 11.055.458-0001/64

Escola Padre Ramiro, Educação Infantil, Ensino Fundamental e

Ejã na Modalidade Especial.

Rua Duque de Caxias, 201 - Centro - Piên - PR CEP: 83.860-000

Fone: (41)3632-1981

'íV;í, l
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APAE

Wên . PR
E-mail: apaeDien@.Qmail.coífi

ESTATUTO DA APAE DE PiÉN

CAPÍTULO I

Da Denominação, Sede e Fins

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên ou, abreviadamente, .Apae de Piên, fundada

em Assembléia realizada em 15 de junho de 2009 nesta cidade de Piên, passa a reguiar-se por este
c "^statuto, pelo Regimento Interno e pela legislação civil em vigor.

Art. 1° - A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên ou, abreviadamente, Apae de

Piên, fundada em Assembléia realizada em 15 de junho de 2024 nesta cidade de Piên, passa a

regular-se por este Estatuto, pelo Regimento Interno e peia legislação civii em vigor.

Art. 2° - A Apae de Piên é uma associação civil, beneficente de assistência social, com atuação nas

áreas de assistência social, educação, saúde, prevenção, trabalho, profissionalização, defesa e

garantia de direitos, esporte, cultura, lazer, estudo, pesquisa e outros, sem fins lucrativos ou de fins

não econômicos, com duração indeterminada, tendo sede na Rua Duque de Caxias, n° 201, bairro

centro, e foro no município de Piên, estado do Paraná.

Art. 3® - A Apae de Piên tem por MISSÃO promover e articular ações de defesa de direitos e

prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família, direcionadas á melhoria da qualidade

. de vida da pessoa com deficiência e à construção de uma sociedade justa e solidária.

Art. 4° - A Apae de Piên adota como símbolo a figura da fior margarida, com pétalas amarelas,

centro laranja, pedúnculo e duas folhas verdes, uma de cada lado, ladeada por duas mãos em perfil,

na cor cinza, desniveladas, uma em posição de amparo e a outra, de orientação, tendo embaixo,

partindo do centro, dois ramos de louro, contendo tantas folhas quanto forem os números dos
estados brasileiros mais o Distrito Federal.

Parágrafo Único - A utilização e a aplicação do símbolo do movimento apaeano deverá observar

cores, proporções, áreas de isolamento, tipografia, formatação das assinaturas, em conformidade

com 0 manual da marca expedido peia Federação Nacional das Apaes.

Alt. 5° - A^aq^detra da Apae de Piên, na çor azul, çoníendg ao centro o símbolo do movimento

apaeano eh norh^ da Apae, terá dimensões na proporção de 1 de altura por 1,5 de largura,
j
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Escola Padre Rarniro. Educação Infantil, Ensino Fundamental e

Eja na Modalidade Especial.

Rua Duque de Caxias, 201 - Centro - Piên - PR CEP: 83.860-000

Fone: (41) 3632-1981
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APAE

Piên - PR
E-tnail: apaepien@qmaii.conn

Parágrafo Único - A confecção da bandeira, contemplando a aplicação da marca e das cores,
deverá estar em conformidade com o manual da bandeira expedido pela Federação Nacional das
Apaes.

Art. 6° - Os eventos realizados pela Apae poderão utilizar como instrumento norteador o Manual

Básico

organização de seus protocolos.

Cerimonial da Rede Apae, elaborado pela Federação Nacional das Apaes, para

Art. 7° - O dia 11 de dezembro é consagrado como Dia Nacional das Apaes (Lei n'" 10.242, de 19 de
junho de 2001), e deverá, obrigatoriamente, ser comemorado com o hasteamento da bandeira da

/'"'^lae.

Art. 8° - Considera-se “Excepcional" ou “Pessoa com Deficiência” aquela que tem impedimento de
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas

barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade de condições
com as demais pessoas.

Art. 9° - São os seguintes os fins e objetivos desta Apae, nos limites territoriais do seu município,
voltados a promoção de atividades de finalidades de relevância pública e social, em especial:

1 - promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas cora deficiência, preferencialmente

intelectual e múltipla, e transtornos globais do desenvolvimento , em seus ciclos de vida: crianças,

adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-íhes a proteção social o pleno exercício da
cidadania;

. - promover ao público definido no inciso 1 a integração à vida comunitária no campo da assistência
sõcial, realizando atendimento, assessoramento. defesa e garantia de direitos, de forma isolada ou

cumulativa às pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, e para suas famílias;

111 - promover a habilitação e reabilitação da pessoa com deficiência e a promoção da sua inclusão à

vida comunitária, no enfrentamento dos limites existentes para as pessoas com deficiência, de forma

articulada ou não com ações educacionais ou de saúde, por meio de serviços, programas ou
projetos socioassistenciais;

IV- prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual
e múltipla;

V - oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar uma melhor

qualidade dé"vida para as pessoas com deficiência, preferenciaimente intelectual e múltipla.
/ í
/

I
7

r
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Fone: (41) 3632-1981
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Piên - PR
E-maii; apaepientaiqmail.com

Art. 10 - Para consecução de seus fins, a Apae se propõe a;

I - executar serviços, programas, projetos e benefícios socioassistençiais, de forma gratuita,
permanente e continuada aos usuários da assistência social e a quem deles necessitar, sem

qualquer discriminação, de forma planejada, diária e sistemática, não se restringindo apenas a
distribuição de bens, benefícios e encaminhamentos;

!í - prestar serviços e executar programas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e
efetivação dos direitos socioassistençiais, de forma continuada, permanente e planejada, voltados à
construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais,

,' ticulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência
•oCcial;

III - prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiência, que tem início na educação
infantil e estende-se ao longo da vida, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;

IV - promover campanhas financeiras de âmbito municipal e colaborar na organização de
campanhas nacionais, estaduais e regionais, com o objetivo de arrecadar fundos destinados

financiamento das ações de atendimento à pessoa com deficiência, preferencíalmente intelectual e
múltipla, bem como a realização das finalidades da Apae;

ao

V - incentivar a participação da comunidade e das instituições públicas e privadas nas ações e nos
programas voltados à prevenção e ao atendimento da pessoa com deficiência, preferencíalmente
intelectual e múltipla;

- promover parcerias com a comunidade e com instituições públicas e privadas, oportunizando a

habilitação e a colocação da pessoa com deficiência, preferenciaimente intelectual e múltipla, no
mundo do trabalho;

Vll - participar do intercâmbio entre as entidades coirmãs, as análogas filiadas, as associações
congêneres e as instituições oficiais municipais, nacionais e internacionais;

Vill - manter publicações técnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos à causa e à

filosofia do Movimento Apaeano;

iX - solicitar e receber recursos de órgãos públicos ou privados, e contribuições de pessoas físicas’

/
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/
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Fone: (41) 3632-1981

X - firmar parcerias com entidades coirmãs e análogas, solicitar e receber recursos de órgãos
públicos e privados, e as contribuições de pessoas físicas e jurídicas;

Xt ~ produzir e comercializar produtos e serviços com ou sem cessão de mão de obra, para

manutenção da garantia de qualidade da oferta dos serviços prestados; implantar e manter qualquer

atividade-meio, como instrumento de captação de recursos, desde que o resultado operacional seja
aplicado integralmente nos objetivos estatutários, e que a operação seja registrada segregadamente

em sua contabilidade destacadas èm suas Notas Explicativas.

XII - fiscalizar o uso do nome “Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais", do símbolo e da

' "^la Apae. informando o uso indevido á Federação das Apaes do Estado ou à Federação Nacional
oãs Apaes; .

XIII - promover meios para o desenvolvimento de atividades extracurriculares para os seus assistidos

e às suas famílias;

XIV- desenvolver ações de fortalecimento de vínculos familiares, prevenindo a ocorrência de

abrigamentos;

XV- apoiar e/ou gerenciar casas-lares para as pessoas com deficiência, preferencialmente

intelectual e múltipla, em situação de risco social ou abandono;

XVI - garantir a participação efetiva das pessoas com deficiência, preferenciaimente intelectual e

múltipla, na gestão das Apaes;

A/II - coordenar e executar, nos limites territoriais do seu município, os objetivos, programas e a

política da Federação das Apaes do Estado e da Federação Nacional das Apaes, promovendo,

assegurando e defendendo o progresso, o prestígio, a credibilidade e a unidade orgânica e filosófica

do Movimento Apaeano;

XVIII - atuar na definição da política municipal de atendimento à pessoa com deficiência,

preferencialmente intelectual e múltipla, em consonância com a política adotada pela Federação das

Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes, coordenando e fiscalizando sua execução;

XIX articular, junto aos poderes públicos municipais e às entidades privadas, políticas que .

assegurem o pleno exercício dos direitos da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e

múltipla;

4

o Cs'/ ■f
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XX - encarregar-se, em âmbito municipal, da divulgação de informações sobre assuntos referentes à

pessoa com deficiência, preferencíalmente intelectual e múltipla, incentivando a publicação de
trabalhos e de obras especializadas;

XXI - compilar e/ou divulgar as normas legais e os regulamentares federais, estaduais e municipais,
relativas à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, provocando a ação dos

órgãos municipais competentes no sentido do cumprimento e do aperfeiçoamento da legislação;

XXll - promover e/ou estimular a realização de estatísticas, estudos e pesquisas em relação à causa
da pessoa com deficiência, preferenciaimeníe intelectual e múltipla, propiciando o avanço científico e
" Dermanente formação e capacitação dos profissionais e voluntários que atuam na Apae;

XXIIl - promover e/ou estimular o desenvolvimento de programas de prevenção da deficiência, de

promoção, de proteção, de inclusão, de defesa e de garantia de direitos da pessoa com deficiência,

preferencialmente intelectual e múltipla, de apoio e orientação à sua família e à comunidade;

XXIV - estimular, apoiar e defender o desenvolvimento permanente dos serviços prestados pela
Apae, impondo-se a observância dos mais rígidos padrões de ética e de eficiência, de acordo com o

conceito do Movimento Apaeano;

XXV- divulgar a experiência apaeana em órgãos públicos e privados, pelos meios disponíveis;

XXVI - desenvolver o programa de autodefensoria, garantindo a participação efetiva das pessoas

com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, na gestão da Apae;

,' XVll - promover e articular serviços e programas de prevenção, educação, saúde, assistência

social, esporte, lazer, trabalho, visando à plena inclusão da pessoa com deficiência,

preferenciaimeníe intelectual e múltipia.

Art. 11 - A Apae de Piên integra-se, por filiação, à Federação Nacional das Apaes, de quem recebe
orientação, assessoramento e permissão para uso de nome, símbolo e sigla APAE, a cujo Estatuto
adere.

§ 1° - Após a filiação à Federação Nacional das Apaes, a Apae, será automaticamente filiada á

Federação do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto adere.

§ 2° - A concessão, a utilização e a permanência do direito de uso do nome, símbolo e sigla Apae
pela filiada estão condicionadas à observância do Estatuto, das Resoluções, do Regimento Interno e
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das decisões dos órgãos diretivos da Federação Nacional das Apaes e da Federação das Apaes dos
Estados.

§ 3° - A Apae apresentará, anualmeníe, â Federação das Apaes do Estado, até o dia 30 de abril,

relatório sucinto de suas atividades, plano de ações para o ano seguinte, indicando os pontos

positivos e negativos encontrados em sua administração, no exercício.

Art. 12 - A Apae preservará sua autonomia administrativa, financeira e jurídica perante a Federação
das Apaes do Estado, Federação Nacional das Apaes, Administração Pública e entidades privadas,

iO gerando, em nenbuma hipótese, direitos a vínculos empregaíícios entre seus funcionários,

dirigentes, prepostos e/ou contratados, competindo a cada uma, particuiarmente e com

exclusividade, o cumprimento das suas respectivas obrigações comerciais, contratuais, trabalhistas,

sociais, de acidentes do trabalho, previdenciárias, fiscais e tributárias, de conformidade com a

legislação vigente e/ou práticas comerciais, financeiras ou bancárias em vigor.

CAPÍTULO II

Dos Associados

Seção I

Do Quadro Social

rsvt. 13 - A Apae de Piên é constituída por número ilimitado de associados, pessoas físicas e
jurídicas, neste caso representada pelo Diretor ou Presidente que consta do contrato social.

§1° - São requisitos para admissão do associado: idoneidade, maioridade, capacidade legal,
envolvimento com a causa da pessoa com deficiência, compromisso com as ações desenvolvidas

pela Apae.

§2° - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações e encargos
sociais da Apae.

Art. 14-0 quadro social da Apae é constituído .oeias seguintes categorias de associados;

6
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I - contribuintes; pessoas físicas e jurídicas, devidamente cadastradas, que contribuem com a Apae

por contribuição regular, em dinheiro, mediante manifestação de vontade êm contribuir para a
execução dos objetivos da Apae, firmando termo de adesão de associado; sendo que o voto da

pessoa jurídica será exercido por apenas 01 (um) sócio/diretor representante.

tl - especiais; pessoas com deficiência, maiores dê 16 anos, que estejam matriculadas nos

programas de atendimento da Apae, seus pais e mães ou responsáveis legais, sendo-lhes

assegurado o direito de votar e de serem votados, exigindo-se o termo de adesão;

Art. 15 - Compete à Apae exigir de seus associados o permanente exercício de conduta ética de

;ma a preservar e aumentar o conceito do Movimento Apaeano.

Seção II

Dos Títulos Honoríficos

Art. 16 - A Apae poderá conceder, em casos especiais, os títulos honoríficos de Agraciado
Benemérito e Agraciado Honorário.

I - São Agraciados Beneméritos as personalidades, físicas ou jurídicas, que a juízo do Conselho de
Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, hajam contribuído de maneira apreciável para
0 progresso do movimento das Apaes.

jl - São Agraciados Honorários as personalidades, nacionais ou estrangeiras, que a juízo do

pnselho de Administração ou pòr proposta da Diretoria Executiva, tenham prestado relevantes
serviços à causa da pessoa com deficiência ou tenham concorrido de maneira apreciável para o
progresso da humanidade no campo da deficiência;

lli - A concessão de título honorífico será deliberada em votação secreta, no mínimo, por dois terços
da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Apae.

IV - O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva indicarão uma Comissão composta por 2
(dois) membros da Diretoria Executiva e 2 (dois) membros do Conselho de Administração, para
examinar as obras e o "currícuium Wíae" dos indicados, deliberando por votação de, no mínimo, dois
terços dos seus membros.

V - A conces^são de título honorífico não cria obrigação para o agraciado em relação à Apae, nem
direitos previstos aos associados contribuintes definidos neste Estatuto.
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Seção ill

Dos Direitos dos Associados

Art. 17 - São direitos assegurados aos Associados Especiais e Contribuintes, quites com suas
obrigações sociais;

1 - ter 0 seu filho ou dependente com deficiência matriculado na Apae e utiiizar-se dos serviços por
ela prestados:

II - participar das Assembléias Gerais;

m - propor candidatos à eleição de membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e da
Diretoria Executiva da Apae;

IV - participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Apae. usando
da palavra, mas sem direito a voto;

V - apresentar, à Diretoria Executiva, idéias e sugestões, temas para discussão, teses e assuntos de
interesse comum;

Vi - participar de todos os eventos organizados pela Apae, pelo Conselho Regional, pela Federação

das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes;

Vll - apresentar propostas de alteração do Estatuto da Apae, submetendo-as à apreciação e à
aprovação do Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes;

v1li ~ participar de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos, quando convidado e de
acordo com sua disponibilidade;

IX - requerer o desligamento do quadro social, mediante solicitação dirigida à Diretoria da Apae;

X - em caso de morte, os direitos do associado não se transferem a terceiros;

XI - convocar os órgãos deliberativos da Apae quando houver requerimento de 1/5 (um quinto) dos
associados.

§ 1° As pessoas agraciadas com títulos de Benemérito e Honorário, não estão na condição de

associados, ^ceto quando se enquadrarem como associados contribuintes ou associados

especiais. /
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§ 2° - Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessário que o associado se
encontre quite com suas obrigações sociais.

§ 3° - Os associados contribuintes, quando funcionários da Apae, com vínculo direto ou indireto, não
poderão vòtar nem serem votados, nem convocar Assembléia Gerai Extraordinária.

Seção IV

Das Obrigações dos Associados

; 18 - São obrigações dos associados da Apae:

I - manter padrão de conduta ética de forma a preserv-ar e a aumentar o conceito do Movimento

Apaeano no município;

II - pagar as contribuições enquanto associados contribuintes, e prestar todas as informações
solicitadas pelos órgãos diretivos:

III - aceitar as incumbências que lhes forem atribuídas pelos órgãos diretivos da Apae, participando
de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos:

IV - cumprir, acatar e respeitar as disposições estatutárias, as resoluções da Diretoria Executiva, o

regimento interno, bem como as decisões dos órgãos diretivos da Apae;

- informar, por escrito, aos órgãos diretivos da Apae, quando identificar qualquer suspeita de
gularidade no funcionamento de serviços, para averiguação e providências;'.vV

VI - submeter as propostas de alteração do Estatuto da Apae à apreciação e à aprovação do

Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes.

Seção V

Das Penalidades Aplicáveis aos Associados

Art. 19 - As infrações ao presente Estatuto e as irregularidades de qualquer natureza cometidas

pelos Associados acarretarão procedimentos e penalidades aplicados pela Diretoria Executiva da

Apae, nas modalidades de advertência, suspensão e exclusão.

/O
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I - Advertência para punir faltas leves conforme sejam definidas e regulamentadas peio Conselho de
Administração, a qual será aplicada peto Presidente da Ápae;

II - Suspensão do direito de votar e ser votado pelo prazo de 08 (oito) anos para os cargos da

Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal.

III - Exclusão do quadro social quando as infrações consistirem em desvio de ética do associado

como componente do corpo social, dos compromissos, padrões de conduta, filosofia, Estatuto,

Regulamento e Resoluções da Apae, da Federação das Apaes do Estado e da Federação Nacional

das Apaes.

§ 1° - A exclusão será deliberada e aplicada pelos membros da Diretoria Executiva, ad referendum

do Conselho de Administração para punir faltas muito graves.

§ 2° - Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os associados quando lhes forem imputadas

as infrações previstas neste artigo, cabendo-lhes, ainda, na hipótese de suspensão e exclusão,
recurso para a Assembléia Geral, sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da

notificação.

§ 3° - A exclusão considerar-se-á definitiva se o associado não recorrer da penalidade, no prazo

previsto no § 2° deste artigo.

Seção VI

Do Processo de Apuração de irregularidades na Apae
" ■

20 - Diante de irregularidades na Apae, será constituída Comissão de Ética designada pela
Federação das Apaes do Estado e/ou pela Diretoria da Apae que não seja parte das denúncias

apresentadas, marcando-se prazo de 15 (quinze) dias para apresentar a defesa que tiver,

assegurados aos denunciados a ampla defesa e o contraditório.

I - O não atendimento, pelo associado, aos termos da notificação, sujeitá-lo-á aos procedimentos de
advertência, suspensão ou exclusão, decretados pela Diretoria Executiva da Apae "ad referendum"

do Conselho de Administração.

il - À Comissão de Ética compete apurar os fatos noticiados encaminhando relatório circunstanciado

para a Federação das Apaes do Estado e/ou para a Diretoria da Apae, que expedirá parecer
conclusivo. ^
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lli - A análise dos relatórios será feita pela Diretoria Executiva "ad referendum” do Conselho de

Administração da Federação das Apaes do Estado e/ou da Apae que expedirá parecer
recomendando a aplicação das penalidades previstas no art. 19. a intervenção na Apae ou ainda o
arquivamento da denúncia.

IV - Caracterizada a necessidade de Intervenção, caberão aos interventores todos os atos de gestão
na Apae, incluindo negociação com o Poder Público, acerto de dívidas, regularização da
documentação, continuidade dos atendimentos e dos projetos já existentes, contratação e dispensa
de funcionários, entre outros.

A Intervenção terminará com a eleição da nova Diretoria da Apae, que, assumindo o cargo,
Veáponsabilizar-se-á por dar continuidade aos trabalhos iniciados, dentro do padrão de ética e
unidade do Movimento Apaeano.

VI - Nos casos em que todos os procedimentos adotados pela Federação das Apaes do Estado, no
processo de intervenção, não sejam capazes de superar as dificuldades existentes na Apae, caberá
a esta mesma Federação comunicar a Federação Nacional das Apaes para a aplicação da sanção
consistente na cassação da autorização do uso do nome, sigla e símbolo Apae, com remessa dos
fatos apurados ao Ministério Público Estadual e Federal, se for o caso, para as providências
cabíveis, dando-se ampla divulgação no município.

VII - Os procedimentos para aplicação das penalidades serão regulamentados no Regimento Interno
ou por meio de resoluções baixadas pela Diretoria Executiva da Apae "ad referendum" do Conselho

de Administração.

/"""íl - O recurso de qualquer penalidade aplicada terá efeito somente devolutivo e será dirigido e
apreciado pela Assembléia Gerai Extraordinária.

CAPÍTULO ill

Da Organização, do Funcionamento e da Administração da Apae

Seção i

Da Organização

Art. 21 - São órgãos da Apae, responsáveis por sua administração;

I - AssemblejarGeral;
y/
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il - Conselho de Administração;

III - Conselho Fiscal;

IV - Diretoria Executiva;

V - Autodefensoria;

VI - Conselho Consultivo.

- Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, e os da Diretoria Executiva deverão

Sci‘ associados contribuintes da Apae há, pelo menos, 1 (um) ano, preferencialmente com

experiência diretiva no IVIovimenío Apaeano, quites com suas obrigações junto à tesouraria, ou

associados especiais que comprovem matrícula e frequência regulares há. no mínimo, 1(um) ano,

nos programas de atendimento da Apae.

§2° O exercício das funções de membros dos órgãos indicados neste artigo não pode ser

remunerado por qualquer forma ou título, sendo vedada a distribuição entre os seus sócios ou

associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados,

sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza,

participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e

que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por

meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva.

§ 3° - Os cargos do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e o da Diretoria Executiva

. verão ser ocupados, sempre que possível, por, no mínimo, 30% de pais ou responsáveis
tegalmente constituídos.

Art 22 - Dirigentes de empresas terceirizadas, seus cônjuges, descendentes ou ascendentes,

conviventes e parentes até o terceiro grau, que mantenham qualquer vínculo contratual ou comercial

com a Apae. não poderão integrar a sua Diretoria Executiva, o seu Conselho de Administração nem
o seu Conselho Fiscal.

Seção II
Da Assembléia Geral

Art. 23 - A Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, órgão soberano da Apae, será constituída

pelos associadQ.^especiais e contribuintes que a ela comparecerem, quites com suas obrigações
sociais e financeiras.

/
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§ 1° - Terão direito de votar, nas Assembléias Gerais os associados especiais que comprovem a
matrícula e a frequência regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da Apae,
e os associados contribuintes, exigindo-se destes a adesão ao quadro de associados da .Apae há, no

mínimo, 1 (um) ano, e que estejam em dia com suas obrigações sociais e financeiras.

§ 2° - No caso de procuração, esta deverá ter firma reconhecida em cartório, sendo que o
ouíorganíe e o outorgado deverão ser associados da Apae.

§ 3° - Não se admite mais de uma procuração por associado especial ou contribuinte.

- A Assembléia Geral será instalada pelo Presidente da Apae. Na sequência, serão procedidas
bs eleições do Presidente e do Secretário da Assembléia para conduzir os trabalhos. Havendo mais

de um candidato para bs cargos de Presidente e Secretário da Assembfeia Geral, serão constituídas

chapas para votação direta.

§ 5“ - Em caso de empate para os cargos de Presidente e Secretário da Assembléia, considerar-se-

á eleito 0 associado há mais tempo no quadro social da Apae.

§ 6° - Caberá ao Presidente da Assembléia Geral Ordinária passar a palavra ao atual Presidente da

Apae, que fará a prestação de contas do seu mandato, apresentando o balanço e o relatório de

atividades, submetendo-os à aprovação da Assembléia Gerai.

§ 7° - Na sequência, será realizada a eleição por votação secreta, sendo permitida por aclamação,

quando se tratar de chapa única.

''t. 24 - A convocação da Assembléia Geral far-se-á, obrigatoriamente, por publicação do Edital no

sÃB da Apae e em jornal físico ou onfine de circulação no município da Apae, quando houver,

admitindo-se a disponibilização complementar nas redes sociais, por notificação aos associados, e-
mail, circular ou outros meios convenientes, editais afixados no quadro de aviso da Apae e nos

principais lugares públicos do município, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias.

§ 1° - No edital de convocação da Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, deverão constar a

data, horário, local e a respectiva ordem do dia.

§ 2° - A Assembléia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença da maioria dos

associados, e, em segunda convocação, com qualquer número, meia hora depois, devendo ambas
constarem dos editais de convocação, não exigindo a lei quórum especial.

Arí. 25 - A Assemb|eia Geral, órgão soberano da Apae, compete exclusivamente:
/ /
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1 - homologar as alterações do Estatuto;

II - decidir sobre fusão, transformação e extinção da Apae;

lil - eleger os membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal;

IV - destituir membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal;

V - aprovar o relatório de atividades e as contas da Diretoria Executiva;

- verificar a qualificação dos membros do Conselho Consultivo e proclamá-los, na forma
èstebelecida neste Estatuto;

VII - apreciar recursos contra decisões da Diretoria.

Parágrafo único - As Assembléias Gerais realizar-se-ão, preferencialmente, na sede da Apae.

Art. 26 - A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á de três em três anos, no mês de novembro, para
os fins determinados nos incisos III e VI do artigo 25.

Parágrafo único - Com exceção do ano de eleição da Diretoria da Apae, o relatório de atividades e

as contas da Diretoria Executiva previstos no inciso V do art, 25 serão submetidos à aprovação da

Assembléia Geral Ordinária, especialmente convocada para esse fim, até o dia 31 de maio de cada
ano, com base nos demonstrativos contábeis encerrados em 31 de dezembro do ano anterior.

' 27 - A Assembléia Geral Extraordinária será convocada pela Diretoria Executiva, pelo Conselho

uè Administração ou, quando houver requerimento assinado, por, no mínimo, um quinto dos

associados em dia com suas obrigações sociais financeiras, para os fins indicados nos incisos I, II,

IV e VII do artigo 25, ou para tratar de assunto especial, determinado na sua convocação.

Parágrafo único - Para fins do disposto nos incisos I e IV do artigo 25, será exigido o voto concorde

da maioria simples dos associados da Apae na Assembieia Geral Extraordinária especialmente
convocada para esse fim.

Seção lil

Do Conselho de Administração

r I
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Ari. 28-0 Conselho de Administração, composto de, no mínimo, 05 (cinco) membros, será eleito
pela Assembléia Geral Ordinária, dentre os associados em pleno gozo de seus direitos, bem assim

quites com seus deveres associativos p.revistos neste Estatuto.

§ 1° - O mandato dos membros do Conselho de Administração será de 3 (três) anos, permitindo-se a
reeleição.

§ 2° - No caso de ocorrer vaga ou impedimento de algum dos membros do Conselho de

Administração, o preenchimento será feito conforme decisão a ser tomada na primeira reunião do
Conselho de Administração que se realizar.

§ 3° - O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de 06 em 06 meses,

obrigatoriamente, ou nos prazos que fixar o Regimento Interno, e, extraordinariamente, mediante

convocação da Diretoria Executiva, ou de, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus próprios membros.

§ 4° - As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria, corn a presença, no

mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros.

§ 5° - Os membros da Diretoria Executiva poderão assistir às reuniões do Conselho de

Administração e delas participar, sem direito a voto.

§ 6^ - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas e secretariadas pelo Presidente e
pelo Diretor Secretário da Apae, respectivamente, cabendo ao Presidente o direito ao voto de

Minerva.

t 29 - Compete ao Conselho de Administração:

i - aprovar o Regimento Interno da Apae;

II - emitir parecer, para encaminhamento à Assembléia Geral, sobre as contas da Diretoria

Executiva, previamente examinadas pelo Conselho Fiscal;

III - aprovar o Plano Anual de Atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas
extraordinárias;

iV - examinar o relatório de atividades da Diretoria Executiva e a situação financeira da Apae, em
cada exercício;

V - responder às cpnsultas feitas pela Diretoria Executiva;
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VI - deliberar, em conjunto com a Diretoria Executiva, sobre os casos omissos neste Estatuto e no

Regimento Interno;

VII - examinar e deliberar sobre a política de atendimento à pessoa com deficiência intelectual ou

múltipla no âmbito da Apae;

Vill - referendar ou não, bem como rever, quando for o caso, penalidades aplicadas pela Diretoria
Executiva;

IX - aprovar ou não o nome do. Procurador Jurídico e do Procurador Adjunto, indicados pela Diretoria

^-^cutiva;

X - preencher as vagas que se verificarem no Conselho de Administração e no Conselho Fiscal;

XI - referendar os nomes para as vagas na Diretoria Executiva, indicados pela mesma,

permanecendo os que desta forma forem investidos no exercício do cargo pelo restante do mandato

dos substituídos;

XII - escolher, por meio de voto secreto, um nome dentre aqueles apresentados pela Diretoria

Executiva como candidato à Presidência da Apae, permitindo-se ao mesmo indicar toda a nominata

para o Conselho de Administração, o Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva;

XIII - assumir a Presidência da Apae, no caso de renúncia ou destituição da Diretoria Executiva, por
indicação de três de seus membros, convocando Assembléia Geral Extraordinária para eleição da

Diretoria Executiva no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

AiV - aprovar a alienação ou aquisição de bens imóveis;

XV - aquisição e alienação de bens de que trata o inciso XIV deste artigo, somente será permitida se

aprovada por decisão de, no mínimo, dois terços de seus membros;

XVI - aprovar por, no mínimo, dois terços dos votos dos seus membros, a obtenção de

financiamento referido no inciso Vll do artigo 35;

XVII - estabelecer o valor mínimo da contribuição para os associados contribuintes, anualmente, na

primeira reunião;

XVIII - aprovar Regulamento de compras, alienações e contratações de bens, obras e serviços que

deverá ser utilizado dV maneira obrigatória na forma do quanto dispuser.

!6
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Seção IV

Do Conselho Fiscal

Art. 30-0 Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, eleitos
pela Assembléia Geral . Ordinária, dentre associados em pleno gozo de seus direitos,
preferencialmente com experiência administrativa, contábil e fiscal.

§ 1° - O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 3 (três) anos, permitindo-se a reeleição.

- Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até seu término.

Art. 31 - Compete ao Conselho Fiscal;

I - reunir-se no mínimo duas vezes por ano, examinar e dar parecer sobre as contas da Diretoria

Executiva da Apae, deliberando com a presença de seus membros titulares, convocando-se seus

suplentes, tantos quantos necessários, no caso de ausência, renúncia ou impedimento;

II - examinar os livros dê escrituração da entidade;

examinar o balancete semestral apresentado pelo Diretor Financeiro, opinando a respeito;

IV - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados:

V/
•f- opinar sobre aquisição e alienação de bens;

VI - promover gestões para o correto funcionamento fiscal da instituição;

VII - fornecer, obrigatoriamente, a cada seis meses, relatórios da situação fiscal e sugestões,
quando necessário, para prevenir e corrigir problemas posteriores.

VIII opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações
patrimoniais realizadas.

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal poderá utilizar-se do assessoramento de um Auditor, de um

Contador ou de-um-Técnico em Contabilidade, se assim necessitar.

I i
Seção V

/

i

I .17



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE PIÊN

CNPJ; 11.055.458-0001/64

Escola Padre Ramiro, Educação Infantil, Ensino Fundamental e

Eja na Modalidade Especial.
7 0

Rua Duque de Caxias, 201 - Centro - Piên - PR CEP: 83.860-000

Fone: (41) 3632-1981

APAE

Piên - PR
E-rnail: apaepien@qmail.com

Da Diretoria Executiva

Art. 32 - A Diretoria Executiva da Apae será composta de, no mínimõ:

i - Presidente;

II - Vice-Presidente;

111 _ 10 Q 2° Diretores Secretários;

> 1“ e 2° Diretores Financeiros;

V - Diretor de Patrimônio;

VI - Diretor Social.

1° - A Diretoria Executiva será eíeita em Assembléia Geral Ordinária, a cada 3 (três) anos
convocada especialmente para este fim.

§ 2° - O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 3 (três) anos, permitindo-se uma
reeleição consecutiva.

§ 3" - Ao Presidente é permitido concorrer somente a 1 (uma) reeleição consecutiva, podendo
ocupar, porém, outros cargos na Diretoria Executiva, exceto o de Vice-Presidente e os de Diretores

Financeiros.

Afí. 33 - A Diretoria Executiva reunir-se-á, no mínimo, de 02 em 02 meses, sendo necessária a

presença de, pelo menos, cinco de seus membros, para as deliberações.

§ 1° - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria simples de votos dos membros

presentes.

§ 2° - O Presidente terá, além do seu, o voto de Minerva nos casos de empate.

§3° - Perderá o mandato qualquer dos membros da Diretoria Executiva, aquele que, sem justo

motivo, deixar de ^omiparecer a três reuniões consecutivas da Diretoria, ou a seis, alternadamente.
/ i.

/ Seção VI
f

f
J I

18/



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE PIÊN

CNPJ: 11.055.458-0001/64

Escola Padre Ramiro, Educação Infantil, Ensino Fundamental e

Eja na Modalidade Especial.

Rua Duque de Caxias, 201 - Centro - Piên - PR CEP: 83.860-000

Fone: (41) 3632-1981

APAE

Piên - PR

V-

í*:

ir

E-maii; apaepíen@qmaíl.com

Das Atribuições da Diretoria Executiva

Art. 34 - Compete à Diretoria Executiva;

I - promover e fomentar a realização dos fins da Apae;

II - elaborar o Regimento Interno da Apae e submetê-lo à aprovação do Conselho de Administração;

III - lavrar em ata a aprovação e a admissão de novos associados;

t lavrar em ata o pedido de desligamento do associado e a sua aprovação, não cabendo negativa

õa'solicitação;

V elaborar'e submeter ao Conselho de Administração, em até 60 dias do início do exercício, o

piano anuai/plurianuai de atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas
extraordinárias;

VI - submeter suas contas ao exame do Conselho Fiscal, encaminhando-as posíeriormente ao

Conselho de Administração para parecer, remetendo-as, a seguir, à Assembléia Geral para

aprovação;

submeter ao Conselho de Administração o relatório de suas atividades e a situação financeiraVII

da Apae, em cada exercício;

_ constituir comissões especiais encarregadas da execução dos fins da Apae, supervisionando

iâ atuação;

IX - criar os cargos necessários aos serviços técnicos e administrativos;

X - promover campanhas de levantamento de fundos, aprovadas pelo Conselho de Administração;

XI - convocar a Assembieia Gerai e as reuniões do Conselho de Administração;

XII - pagar as contribuições à Federação Nacional das Apaes;

Xlll - respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto, o Estatuto da Federação das Apaes do Estado

e 0 Estatuto da /^edefáção Nacional das Apaes;

19

/



ASSOCIAÇAO DE PAiS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN - APAE PIEN

GNPJ: 11.055.458-0001/64

Escola Padre Ramiro, Educação Infantil, Ensino Fundamental e

Eja na Modalidade Especial.

Rua Duque de Caxias, 201 - Centro - Piên - PR CEP; 83.860-000

Fone: (41) 3632-1981 ^

7 2
APAE

Piên - PR
E-mait; apaepien@qmail.com

XíV - promover a participação da Apae em Olimpíadas, Festivais, Congressos e em outros eventos;

XV - adquirir ou alienar bens móveis e imóveis, após aprovação do Conselho de Administração, nos
casos que couber;

XVI - receber e fazer doações ad referedum do Conselho de Administração.

XVII - indicar ao Conselho de Administração o nome das pessoas que possam ser aprovadas para

exercerem o cargo de Procurador Jurídico e Procurador Adjunto;

r "il! - estabelecer o valor da contribuição para os associados contribuintes;

XIX - dar conhecimento ao Conselho de Administração, na primeira reunião deste, das penalidades

aplicadas aos seus associados;

XX - convidar os membros do Conselho Consultivo para participar dos eventos realizados pela

Apae;

XXI ~ apresentar ao Conselho de Administração, com até 60 (sessenta) dias de antecedência da

data de realização da Assembléia Gera! Ordinária, os nomes dos candidatos à Presidência da Apae,

garantindo-se ao candidato a Presidente escolhido a indicação dos nomes para concorrerem na

Assembléia Geral Ordinária aos demais cargos da Diretoria Executiva, do Conselho de

Administração e do Conselho Fiscal;

XXII - indicar nomes para preenchimento das vagas, que se verificarem na Diretoria Executiva, no

’ fso do mandato, submetendo-os ao referendo do Conselho de Administração.

'§‘1°. Não caberá a indicação de nomes para preenchimento das vagas ná Diretoria Executiva,

simultaneamente, para os cargos de Presidente, Vice-Presidente, Diretores Financeiros e Diretores

Secretários, devendo, nesse caso. ser convocada Assembléia Geral para eleição dos membros que

ocuparão tais cargos na Diretoria Executiva.

§ 2 °. As contas mencionadas no inciso VI e Vll deverão:

a) Observar os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de

contabilidade;

Ser publicadas na página da internet a cada encerramento de exercício fiscal juntamente com

0 relatório de atividad.es e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas
de débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,

b)

i
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colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em diário

oficial quando forem exigidas.

§ 3°. Para fins do que dispõe o parágrafo anterior, na impossibilidade de disponibilizaçâo na página

eletrônica, cada encerramento de exercício fiscal juníamente com o relatório de atividades e

demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de débitos com a

Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS deverão ser publicadas
obrigatoriamente em diário oficial do Estado ou do Município ou em jornal de grande circulação no

Estado para exame de qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em diário oficial quando

forem exigidas.

l-í'* A Apae deverá manter escrituração contábil regular que registre as receitas e as despesas, bem

como 0 registro em gratuidade, de forma segregada, em consonância com as normas do Conselho

Federal de Contabilidade e com a legislação fiscal em vigor.

§ 5° A Diretoria Executiva, com prévia justificativa, poderá convocar a realização de Assembléias

Gerais em modalidade virtual, ou qualquer outra reunião, desde que o sistema de deliberação

remota garanta os direitos de voz e de voto a quem os teria em reunião ou assembieia presencial.

Seção VII

Das Atribuições dos Membros da Diretoria Executiva

Art. 35 - Compete ao Presidente:

assegurar o pleno funcionamento dos serviços da Apae nos seus aspectos legais.

aolTiinistrativos, técnicos e pedagógicos, com o apoio do Conselho de Administração;

II - convocar a Assembieia Geral, as reuniões do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e

da Diretoria Executiva;

III - representar a Apae, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele. perante as entidades de direito

público e privado;

IV - representar a Apae judiciaimente, cabendo-lhe impetrar Mandado de Segurança coletivo e

outras ações judiciais, em defesa dos interesses da associação:

V - apresentar aó Conselho de Administração o relatório anual da Diretoria sobre as atividades da

Apae, ao fim década ano e ao término dó mandato, à Assembieia Geral;

21
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VI - dirigir a Âpae, ressalvada a competência do Conselho de Administração, atendendo à perfeita

consecução de seus fins, podendo delegar, parcialmente, suas atribuições;

VI! - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário, ordens de pagamento e transferências

bancárias conjuntamente com o 1° Diretor Financeiro ou com o seu substituto estatutário, no

exercício do cargo, para pagaménto dás obrigações financeiras da entidade;

Vil.A - Os recursos financeiros mencionados no inciso VII deverão ser movimentados por meio de

cheques nominais, assinados pelo Presidente e pelo 1° Diretor Financeiro ou por meio eletrônico,
(pcjusive, por meio de cartão magnético.

VII.B - Na hipótese de a movimentação dos recursos efetivar-se por meio eletrônico, inclusive, por
meio de cartão magnético, fica autorizado ao Presidente ou ao Tesoureiro a utilização desses meios
de pagamento de forma individual e isolada, podendo realizar pagamentos, transferências, saques,
emitir extratos, enfim, todas as operações financeiras necessárias à movimentação dos valores.

Vlll - instalar, prover e supervisionar assessorias e coordenadorias que julgar necessárias,
constituindo um colegiado com concepções, diretrizes e ações unificadas;

IX - zelar pelo conhecimento, utilização e aplicação dos Estatutos, Regimentos e Regulamentos em
vigência, pelos Diretores, funcionários, técnicos e voluntários;

X - ratificar de modo expresso, à Federação das Apaes do Estado e à Federação Nacional das

A^es, 0 compromisso de aderir, acatar e respeitar seus respectivos Estatutos;

XI - cumprir e fazer cumprir as prescrições deste Estatuto, bem como as diretrizes estabelecidas no

Regimento Interno da Apae.

Xil - submeter previamente os contratos, convênios, termos de parceria e minutas para o Parecer do

procurador jurídico.

§ 1° - O Presidente será substituído, em suas faltas, licenças e impedimentos, pelo Vice-Presidente.

§ 2° - Para fins de obtenção de financiamento referido no inciso VI! deste artigo, serão exigidas as
aprovações da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração por, no mínimo, dois terços dos
votos.

/
/
/
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Ari 36 - Compete ao Vice-Presidente;

1 - substituir o presidente em suas fajtas, licenças e impedimentos;

II - exercer funções e atribuições supíetivas que lhe forern confiadas.

Parágrafo único - Em caso de renúncia, destituição ou morte do Presidente, o Vice-Presidente

assumirá a Presidência até o fim do mandato, valendo para todos os efeitos, independente do tempo

exercício como o cumprimento de um mandato.

Art. 37 - Compete ao 1" Diretor Secretário;

I - secretariar as Assembléias Gerais, as reuniões da Diretoria Executiva e as do Conselho de

Administração, redigindo suas atas em livro próprio;

II - superintender o funcionamento de todos os serviços de secretaria e divulgar as notícias das

atividades da Apae;

lli - exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas;

entregar aos membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do mandato, cópia do

Estatuto da Apae;

disponibilizar aos associados, na Secretaria, o acesso e a leitura do Estatuto da Apae;

Vi - exercer a presidência da Apae no caso de impedimento temporário, não superior a 06 meses,

do Presidente e do Vice-Presidente.

IV

Art. 38 - Compete ao 2° Diretor Secretário:

I - substituir o 1° Diretor Secretário em suas faltas, licenças e impedimentos;

II - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;

III - exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

23



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE PIÈN

CNPJ: 11.055.458-0001/64

Escola Padre Ramiro, Educação Infantil, Ensino Fundamental e

Eja na Modalidade Especial.

Rua Duque de Caxias, 201 - Centro - Piên - PR CEP: 83.860-000

Fone: (41) 3632-1981

-

7 6
APAE

Piêra - PB' E-maii: apaepientSjamaii.com

Ari. 39 - Compete ao 1° Diretor Financeiro:

1 - eíabqrar a previsão orçamentaria, sémestraimente, e submetê-la à aprovação da Diretoria

Executiva;

II - conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos ao departamento

financeiro;

II! - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário e/ou ordens de pagamento conjuntamente

com 0 Presidente ou com seu substituto estatutário, para pagamento das obrigações financeiras da

IV - promover e dirigir a aFrecadação da receita social, depositá-la e aplicá-ia de acordo com decisão
da Diretoria Executiva;

V - fazer pagamentos nos iíinites ou pela forma estabelecida por decisão da Diretoria Executiva;

Vi - manter em dia a escrituração da receita e da despesa da Apae, e contabilizá-la sob a

responsabilidade de um contador habilitado;

VII - apresentar à Diretoria Executiva os balanceies mensais, o relatório anua! sobre a situação

financeira e a prestação de contas, que deverão ser encaminhados ao Conselho Fiscal para exame

e parecer, fornecendo a esses órgãos as informações complementares que lhe forem solicitadas.

Vil! - O Diretor Financeiro poderá utilizar-se do âssessoramento de um Contador ou de um Técnico

Contabilidade, de um funcionário da Apae ou de um prestador de serviços para o exercício

"aéssas atribuições.

Art. 40 - Compete ao 2^ Diretor Financeiro;

I - substituir 0 1° Diretor Financeiro em suas faltas, licenças e impedimentos;

ii - assumir o mandato, era caso de vacância, até o seu término;

lil - exercer as atribuições supletivas que ihe forem confiadas.

Art. 41 - Compete ao Diretor de Patrimônio:

! - supervisionar/zelai: e inveníariar o patrimônio da Apae;
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II - ter sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae;

lli - providenciar a escrituração do material permanente da Apae, mantendo essa documentação em
ordem e em dia.

Parágrafo único - O Diretor de Patrimônio poderá contar com o apoio de profissional especializado.

Art. 42 - Compete ao Diretor Social, de acordo com a orientação da Diretoria Executiva;

I - organizar as atividades sociais;

V- elaborar o programa de solenidades;

iil - realizar eventos sociais com a finalidade de promover a instituição;

IV - promover eventos com a finalidade de arrecadar fundos, após a aprovação da Diretoria
Executiva.

Seção VIII

Da Autogestao e ita Autodefensorla

Art. 43-0 Programa Nacional de autogestao e auíodefensoria tem como finalidade contribuir para o

desenvolvimento da autonomia da pessoa com deficiência intelectual e múltipla frente à sua

realidade, ampliando sua possibilidade de atuar influenciando o cotidiano de sua família, da

comunidade e da sociedade em geral.

'Parágrafo Único - O Programa Nacional de autogestao e autodefensoria cria espaço institucional

para a inserção dos autodefensores na estrutura do movimento, assegurando a participação efetiva

da pessoa cóm deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, nas Apaes, Federação das

Apaes dos Estados e Federação Nacional das Apaes.

Art. 44 - Os autodefensores serão eleitos nos fóruns de autodefensores em Assembieia Geral

Ordinária, a cada 3 (três) anos, convocada especialmente para este fim, permitindo-se uma reeleição
consecutiva.

§ 1" - A autodefensoria será composta de 4 (quatro) membros, sendo, dois efetivos, um do sexo

masculino e outro do sexo feminino, e dois suplentes, um do sexo masculino e outro do sexo

feminino.

25



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE PIÈN

CNPJ: 11.055.458-0001/64

Escola Padre Ramiro, Educação Infantil, Ensino Fundamental e

Eja na Modalidade Especial.

Rua Duque de Caxias, 201 - Centro - Piên - PR CEP: 83.860-000

Fone; (41) 3632-1981

?8
APAE

Piên - PR
E-mail; apaepien@qmail.com

§ 2° - Poderão ser eleitos autodefensores as pessoas com deficiência intelectual e múltipla que

estejam matriculadas e que sejam frequentes nos programas de atendimento da Apae.

Art 45 - Compete âos autodefensores:

1 - defender os interesses da pessoa com deficiência intelectual e múltipla, sugerindo ações que

aperfeiçoem o seu atendimento e a sua participação em todos os segmentos da sociedade;

11 - participar das reuniões da Diretoria. Executiva e do Conselho de Administração, opinando e

votando sobre assuntos de interesse cia pessoa com deficiência intelectual e/ou múltipla:

Vti - participar dos eventos promovidos e organizados pelo movimento Apaeano;

IV - votar e ser votado para os cargos da autodefensoria.

Seção IX
Do Conselho Consultivo

Art. 46-0 Conselho Consultivo será constituído pelos ex-Presidentes da Apae.

§ 1° - Somente poderão integrar o Conselho Consultivo os ex-Presidentes que tenham concluído o

mandato sem interrupção motivada por: renúncia, destituição, afastamento por denúncia.

§ 2° - Ocorrendo a eleição de membro do Conselho Consultivo para compor qualquer órgão da

Apae. a vaga do ex-Presidente no Conselho Consultivo será mantida, exceto para o cargo de

.'^'•esidente da Apae.

Art. 47 - A Assembléia Geral verificará se o ex-Presidente preenche os requisitos, e proclamará a
investidura do Conselheiro Consultivo no exercício da função.

Art. 48 - As decisões do Conselho Consultivo são meramente opinativas, não tendo força executiva

senão quando acolhidas pelo Conselho de Administração.

Art. 49 - Compete ao Conselho Consultivo;

I - atuar como órgão moderador na solução de eventuais conflitos que venham a ocorrer no

Movimento Apaeapomo município;
/

/
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II - esclarecer, quando solicitado e for possível, fatos e práticas controvertidos ou obscuros da

história do Movimento Apaeâno, com o fim de dãr suporte à filosofia do mesmo;

IH - zelar pela unidade orgânica, filosófica e programática do Movimento Apaeano;

IV - participar, mediante convite, dos eventos realizados pela Apae.

CAPÍTULO IV

Da Procuradoria Jurídica

Art. 50 - A Procuradoria Jurídica, órgão de assessoramento superior, só poderá ser exercida por

pessoa de reconhecida idoneidade e saber jurídico, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil.

Art. 51-0 Procurador Jurídico e o Procurador Adjunto serão investidos nos respectivos cargos ou

deles destituídos por indicação do Presidente da Apae, após aprovação do Conselho de

Administração.

Parágrafo único - O Procurador Adjunto tem a atribuição de substituir o Procurador Jurídico nas

faltas, licenças ou impedimentos deste.

Art. 52-0 Procurador Jurídico terá assento à mesa nas reuniões da Diretoria Executiva e do

Conselho de Administração, e opinará sobre a jurididdade e a legitimidade de qualquer matéria

discutida, exceto se na mesma concorrer interesse pessoal.

Não constitui falta funcional a manifestação contrária do Procurador Jurídico sobre matériartrt 53

de sua competência.

Art, 54 - Compete ao Procurador Jurídico;

I - atuar na defesa dos direitos das pessoas com deficiência, preferenciãlmente intelectual e múltipla;

II - defender os interesses da Apae, em juízo ou fora dele, mediante expresso mandato do

Presidente ou de seu substituto legal;.

ill - elaborar, exarhinarve visar minutas de contratos e convênios;

;

/
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IV - emitir parecer sobre matéria de interesse geral da Apae, pronunciando-se, ao final de cada

assunto, nas reuniões de Diretoria, sobre a legalidade das proposições e a observância deste

Estatuto e do Regimento Interno;

V - representar juridicamente a entidade junto a repartições públicas e privadas;

VI - pesquisar, compilar e sugerir legislação pertinente à pessoa com deficiência, preferencialmente

intelectual e múitipía;

Vll - manter intercâmbio jurídico e dar interpretação final sobre matéria controvertida;

HrV/l - dirigir os serviços da Procuradoria da Apae.

CAPÍTULO V

Das Receitas, do Patrimônio e das Prestações de Contas

Art. 55 - As receitas da Apae, necessárias à sua manutenção, serão constituídas por:

I - contribuições de associados e de terceiros;

II - legados;

III - produção e venda de produtos e serviços;

- subvenções e auxílios que venha a receber do Poder Público;(

V - doações de qualquer natureza;

VI - quaisquer proventos e auxílios recebidos;

VII - produto liquido de promoções de beneficência;

VIII - rendas de emprego de capital ou patrimônio que possua ou venha a possuir;

IX - auxílio ou recursos provenientes de convênio de entidades públicas e privadas.

Parágrafo único - As rendas, recursos e eventual resultado operacional serão aplicados

integralmente na manutenção e no desenvolvimento dos objetivos institucionais, no território
nacional.
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Art. 56-0 patrimônio da Apae será constituído de bens móveis, imóveis, veículos e direitos, que

possui e vier a adquirir.

Parágrafo único - Em caso de dissolução ou extinção da entidade, eventual patrimônio

remanescente será destinado a entidades beneficentes certificadas ou entidades públicas nos

termos da legislação vigente.

Art. 57 - A entidade deverá conservar, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data de emissão, os

documentos que comprovem a origem e o registro de seus recursos e os relativos a atos ou a

operações realizadas que Impliquem modificação da situação patrimonial.

>-#t. 58 - As Apaes deverão apresentar as demonstrações contábeis e financeiras devidamente

auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de

Contabilidade, quando a receita bruta anual auferida for superior ao limite fixado por Lei

Complementar, que regula os procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridade

social.

CAPÍTULO Vf

Das Eleições

Art. 59 - De três em três anos, serão eleitos pela Assembléia Geral Ordinária os membros da

Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal.

§ 1° - A eleição será realizada por votação secreta, sendo permitida por aclamação, quando se tratar

de chapa única.

2° - Em caso de empate, considèrar-se-á eleita a chapa cu|o candidato a presidente seja

associado, ininterruptamente, há mais tempo no quadro social da Apae.

Art. 60 - A eleição da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal será

precedida de edital de convocação, publicado no mínimo 30 (trinta) dias antes da Assembléia Geral
Ordinária.

1 - A inscrição de cada uma das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretaria da Apae até 20

dias antes da data da eleição a ser realizada, dentre as chapas devidamente inscritas e

homologadas pela comissão eleitoral.

11 - Somente poderão integrar as chapas os associados especiais que comprovem a matrícula e ã

frequência reguiaf liá pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da Apae, e os

,/ ;
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associados contribuintes, exigindo-se, destes, serem associados da Apae há, no mínimo, 1 (um)

ano, estarem quites com suas obrigações sociais e financeiras, e terem, preferencialmente,

experiência diretiva no Movimento Apaeano.

São inelegíveis simultânea, sucessiva ou aiternadamente para os cargos de Presidente, Vice-

presidente é Diretores Financeiros, para a Diretoria Executiva da Apae: cônjuge, companheiro,

parentes consanguíneos ou afins até o 3° grau, funcionários com vínculo direto ou indireto.

III

IV - Os candidatos a Presidente. Vice-Presidente e Diretores Financeiros deverão apresentar, no ato

da inscrição da chapa, cópias autenticadas ou originais dos seguintes documentos;

tt)' carteira de identidade;

b) certidão de regularidade do CPF;

c) declaração de imposto de renda atual ou declaração de próprio punho dos bens móveis e imóveis

de sua propriedade;

d) certidões negativas cíveis, criminais e eleitorais de âmbito Municipal, Estadual e Federal;

e) ficha de filiação de associado da Apae;

f) declaração sob as penas da lei de não ser inelegível, nos termos do inciso III deste artigo;

g) comprovante de residência dos candidatos no município sede da Apae;

' 4 termo de compromisso.

V - E vedada a acumulação de cargos por membro do Conselho de Administração. Conselho Fiscal

e Diretoria Executiva da Apae.

VI - É vedada a participação de funcionários da Apae na Diretoria Executiva, no Conselho de

Administração e no Conselho Fiscal, com vínculo empregatício direto ou indireto.

Art 61-0 registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão examinados e conduzidos pela

Comissão Beitòral instituída pela Apae por meio de Resolução e regulados pelo Regimento Interno
da mesma.
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Art. 62 - A eleição será realizada, de três em três anos, no mês de novembro, e a posse dos

membros eleitos ocorrerá no 1° dia útil do mês de janeiro do ano seguinte.

Parágrafo Único ~ Em caráter excepcional, se os membros eleitos não puderem tomar posse no

primeiro dia útil do mês de janeiro do ano seguinte à Assembléiade Eleição, o mandato da atual

Diretoria poderá ser prorrogado até a posse dos eleitos.

CAPÍTULO VII

^ Disposições Gerais

Art. 63 - Toda alteração do presente Estatuto dependerá de prévia aprovação da proposta pela

Federação Nacional das Apaes, devendo ser homologada pela Assembléia Geral Extraordinária da

Apae, convocada com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência, na forma do artigo 24.

Art. 64 - A extinção da Apae ou a alteração do nome somente poderão ser feitas se determinadas e

aprovadas por deliberação em Assembléia Extraordinária, instalada com a presença de, no mínimo,

dois terços dos associados em dia com as obrigações sociais, cabendo à Apae remeter cópia da ata

para a Federação das Apaes do Estado.

§10 Para fusão e transformação da Apae, deverá ser observado o que determina a legislação

especifica em vigor.

§2“ - É vedada a extinção da Apae, sua fusão ou transformação, quando houver denúncia de

f >regularidade protocolada na Federação do Estado e/ou na Federação Nacional das Apaes.

65 - A Diretoria Executiva, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal das Apaes cujas

Assembléias de Eleição tenham ocorrido em mês diverso do estabelecido neste estatuto deverão

tomar as providências cabíveis para ajustar o período de mandato da Diretoria, reduzindo-o ou

prorrogando-o, devendo ser observado o menor períodò possível para adequação do mandato.

Art. 66 - Os casos omissos no presente Estatuto serão decididos pela reunião conjunta da Diretoria

Executiva e do Conselho de Administração, com força estatutária no que não colidir com este

Estatuto, aplicando-se subsidiariamente o Código Civil.

Art 67 - A partir do encaminhamento pela Federação Nacional das Apaes do presente Estatuto para

as Apaes. estas ter|o,o prazo de até 120 (cento e vinte) dias para homologação do mesmo pelas
respectivas Assernéieias, Gerais Extraordinárias.
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Art. 68-0 presente Estatuto entra em vigor a partir de sua aprovação pela Assembléia Geral

Extraordinária e respectivo registro, devendo a Diretoria Executiva providenciar a sua divulgação.

Piên, 02 de d§2embro de 2024

1/

Jorge Almir dos Santos Martins

Presidente

‘Tcbíy..Ão í

Leticia Aparecida Taborda Fragoso
OAB PR - 99659
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ATA DE POSSE DA DIRETORIA DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN

PARA O TRIÊNIO 2026/2028.

Em 02 de janeiro de 2026, nas dependências da Escola Padre Ramiro, os membros da Diretoria Executiva,

Conselho Fiscal. Conselho de Administração e Autodefehsores da APAE de Piên, eleitos em Assembléia

Geral Ordinária, realizada no dia vinte e quatro de novembro de 2025, conforme edital de convocação

publicado no Jornal O Regional, datado do dia vinte e quatro de outubro de 2025, página 18, realizada na

Câmara Municipal de Piên. situada na Rua Amazonas, 170, Centro, Piên - PR, tomam posse para o

exercício de mandato de 05 de janeiro de 2026 até 31 de dezembro dê 2028. Presidente e Secretário da

Assembléia: para presidente e secretário da Assembléia foram eleitas, respectivamente Meri Pereira de

Souza, portadora do CPF n° 990.285.149-53, RG n° 7.046.346-6 SESP-PR, residente e domiciliada na Rua

0 Leopoldo, n° 103, casa 02, bairro Avencal, Piên-PR, e Edna Francisca Peres dos Santos, portadora do

CPF n° 039.261.789-73, RG n.° 8.012.855-0 SESP-PR, residente e domiciliada na Rua São Cristóvão, n°

439, Centro, Piên-PR. Instalação da Assembléia: instalada a Assembléia, a Secretária eleita procedeu à

leitura do Editai de Convocação. Eleição da Diretoria Executiva, Conselho de Administração e Conselho

Fiscal da Apae de Piên, em cumprimento ao disposto no artigo 25, inciso lii e 26 do Estatuto padrão

da Apae de Piên: A presidente da assembléia informou que houve o registro de uma chapa para concorrer

ao pleito, e, conforme dispõe o art. 59, §1° do Estatuto Social, foi realizada votação por aclamação.

Concluído o processo de votação, a presidente da assembieia declarou que a diretoria eleita para o exercício

do mandato no período de 01/01/2026 a 31/12/2028 será composta pelos seguintes membros; Presidente:

Givanildo Martins do Rosário, brasileiro, solteiro, agricultor, portador do RG n° 7.801.840-2 SSP/PR, inscrito

no CPF n® 023.497.049-98, residente e domiciliado à Estrada Lageado dos Martins para Lageado dos

Vieiras, s/n, Lageado dos Martins, Piên - PR; Vice-Presidente: Pedro Osmair Bayer, brasileiro, casado,

„^íiosentado, portador do RG n° 6741304 SSP/PR, inscrito no CPF n° 381.899.509-59, residente e

domiciliado à Rua Maringá, 270, Trigoiândia, Piên - PR; 1° Diretor Secretário: Jossiéii Machado, brasileira,

solteira, estudante, portadora do RG n° 6.206.557 SSP/SC, inscrita no CPF n® 135.045.039-12, residente e

domiciliada à Rua Fortaleza, s/n. Centro, Piên - PR; 2® Diretor Secretário: Lia do Rosário Keskoski,

brasileira, casada, empresária, portadora do RG n° 7.632.686-0 SSP/PR, inscrita no CPF n® 030.118.759-

28, residente e domiciliada à Rua Goiânia, 161, Centro, Piên - PR; 1® Diretor Financeiro: Alcides Kurovski,

brasileiro, casado, agricultor, portador do RG n° 4.647.585-2 SSP/PR, inscrito no CPF n® 489.404.709-82,

residente e domiciliado à Rua Comerciai, s/n. Gramados, Piên - PR; 2° Diretor Financeiro: Iris Terezinha

Nunes de Lima da Cruz, brasileira, casada, do lar, portadora do RG n® 16.271.479-1 SSP/PR, inscrita no

CPF n® 003.401.399-78, residente e domiciliada à Estrada Principal, s/n. Campina dos Maias, Piên - PR;

Diretor de Patrimônio: Josemeri Honorato Bueno, brasileira, casada, do lar, portadora do RG n® 8.381.440-

3 SSP/PR, inscrita no CPF n® 047.631.189-60, residente e domiciliada à Rua Rafael Celeski, 35, Trigoiândia,

Piên - PR; Diretor Social: Ana Paula Peter Schroeder, portadora do RG n® 16.646.644-0 PR, brasileira,

casada, do lar, inscrita no CPF n® 013.654.069-46, residente e domiciliada à Rua Comercial, Picacinho, Piên
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E-mail; apaepien@qmail.com

I

Fone; (41) 3632-1981
APAE

Mêia-PR

- PR; Conselho de Administração; Elizabete Jordão da Silva da Rosa, brasileira, viúva, professora

aposentada, portadora do RG n° 4.960.664-8 SSP/PR, inscrita no CPF n° 691.783.219-72, residente e

domiciliada à Rua Comercial, Aterrado Alto, Piên - PR; Dionizio Grosskopf, brasileiro, casado, agricultor,

portador do RG n° 4.361.178-0 SESP/PR, inscrito no CPF n° 563.780.689-68, residente e domiciliado à

Estrada Piên para Campina dòs Maias, s/n, Campina dos Maiâ, Piên - PR; Dinair Batista da Silva Rocha,

brasileira, casada, secretária aposentada, portadora do RG n° 918.513 SESP/SC, inscrita no CPF n°

468.389.379-72, residente e domiciliada à Rua Comercial, Gramados, Piên - PR; Tassiane Aparecida

Fernandes da Cruz, brasileira, casada, do lar, portadora do RG n° 12.336.906-8 PR, inscrita no CPF n°

080.837.109-62, residente e domiciliada à Rua São Cristóvão, 211, Centro, Piên - PR; Denise Santos Bispo,

brasileira, solteira, auxiliar de limpeza, portadora do RG n° 7.159.924 SESP/SC, inscrita no CPF n°

,-111.020.289-08, residente e dorhiciliada à Rua Acre, 435, Centro, Piên - PR. Conselho Fiscal: Luana

N^íjrolina Kurowsky, brasileira, solteira, do lar, portadora do RG n° 6.138.841 SESP/SC, inscrita no CPF n°

103.166.169-74, residente e domiciliada à Estrada Principal, s/n. Ponte Alta, Piên - PR; Veronice Aparecida

Martins de Souza, brasileira, Casada, do lar, portadora do RG n“ 12.439.799-5 SESP/PR, inscrita nõ CPF n°

091.365.759-09, residente e domiciliada à Rua Santos Dumont, 14, Ponte Alta, Piên - PR; Magda Antonia

Dantas Machado, brasileira, casada, do lar, portadora do RG n® 33.365.941-7 SSP/SP, inscrita no CPF n°

304.143.208-08, residente e domiciliada à Rua Evelacio Aloisio Henz, 30, Ponte Alta, Piên - PR;

SUPLENTES: Rosangelâ de Fatima dos Santos, brasileira, solteira, do lar, portadora do RG n° 9.655.147-9

SSP/PR, inscrita no CPF n° 071.913.829-96. residente e domiciliada à Rua Flores, 115, Trigoiândia, Piên -

PR, Sueli Aparecida Maia Morais, brasileira, casada, do lar, portadora do RG n° 3.520.589 SSP/SC, inscrita

no CPF n“ 683.724.349-72, residente e domiciliada à Rua Alvorada, 27, Avencãl, Piên - PR, Romilda Freitas

dos Santos, brasileira, viúva, aposentada, portadora do RG n° 3.984.738-8 SSP/PR, inscrita no CPF n°

030.220.449-09, residente e domiciliada à Rua Belo Horizonte, 2101, Avencat, Piên - PR. Auíodefensores

..‘2ulares: Mareia de Fatima Jordão da Silva, brasileira, divorciada, estudante, portadora do RG n° 8.009.319-

5 SSP/PR, inscrita no CPF n® 025.867.769-41, Rua Comercial, Aterrado Alto, Piên - PR, Edinaldo Francisco

Kelin Dutra, brasileiro, solteiro, estudante, portador do RG n° 5.841.115 SSP/SC, inscrita no CPF n°

071.809.619-30, residente e domiciliado à Rua Comercial, Aterrado Alto, Piên - PR. Autodefensores

suplentes: Emanuelli de Fatima Ribas da Rocha, brasileira, solteira, estudante, portadora do RG n°

6.088.840 SSP/SC, inscrita no CPF n° 082.063.459-06, à Rua Comercial, Gramados, Piên - PR, Welington

Rodrigo Fragoso das Neves, brasileiro, solteiro, estudante, portador do RG n° 13.501.274-2 SSP/PR, inscrito

no CPF n° 071.857.339-01, residente e domiciliado à Rua Principal, Ponte Alta, Piên - PR. Nada mais

havendo a tratar, eu. Edna Francisca Peres dos Santos, lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada

será assinada por mim, secretária adhoc, e por todos os membros da Diretoria Executiva, Conselho de

Administração e Conselho Fiscal da Apae de Piên.
i

Secretária Adhoc
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE PIÊN

CNPJ: 11.055.458-0001/64

Rua Duque de Caxias, 201 - Centro - Piên - PR CEP: 83.860-000

Fone; (41)3632-1981 E-mail; apaepien@qmail.com 90
APAE

Piên'PB

ATA DE POSSE DA DIRETORIA DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN

PARA O TRIÊNIO 2026/2028

Diretoria Executiva

Presidente: Givanildo Martins do Rosário

Vice-Presidente: Pedro Osmair Bayer

1° Diretor Secretário: Jossiéii Machado

\

2° Diretor Secretário: Lia do Rosário Keskòski_,

1° Diretor Financeiro: Alcides Kurovski u 4 y

2° Diretor Financeiro: Iris Terezinha Nunes de Lima da Cruz
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da-

; A/, fí .
e

(h Pej-z/iDiretor Social: Ana Paula Peter Schroeder ■v Art m
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Ir

DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAI)

CNPJ: 11.055.458-0001/64

Escola Padre Ramiro, Educação Infantil, Ensino Fundamental e

Eja na Modalidade Especiai.

Rua Duque de Caxias, 201 - Centro - Piên - PR CEP: 83.860-000

E-mail: apaepien@.qmail.com

PIÊN-APAE PIÊNASSOCIAÇ /

è?

APAE

Piêsa-PR
Fone: (41) 3632-1981

DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DOS DIRIGENTES E CONSELHEIROS DA ENTIDADE E PERÍODO DE ATUAÇÃO

(Em atendimento ao disposto no Art. 34, VI, da Lei n^ 13.019/2014)

Eu, Givanildo Martins do Rosário, brasileiro, agricultor, portador do RG n° 7.801.840-2 SSP/PR, inscrito no CPF sob n° 023.497.049-98,

presidente da entidade, inscrita no CNPJ no 11.055.458/0001-64, apresento abaixo a relação nominal atualizada dos dirigentes da

entidade, cujo período de atuação é de 02/01/2026 a 31/12/2028, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e

número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles:

Endereço CompletoNome Função CPF RG

7.801.840-2 SSP/PR Est. Lageado dos Martins, Piên/PrGivanildo Martins do Rosário Presidente 023.497.049-98

6741304 SSP/PR Rua Maringá, s/n^, Trigoiândia, Piên - PRPedro Osmair Bayer Vice-Presidente 381.899.509-59

12 Diretor Secretário 6.206.557 SSP/SCJossiéii Machado Rua Fortaleza,Centro, Piên - PR135.045.039-12

7.632.686-0 SSP/PR22 Diretor Secretário Rua Goiania, n° 161- Piên/PRLia do Rosário Keskoski 030.118.759-28

Rua Comercial Gramados, Gramados, Piên/PR4.647.582-2 SESP/PRAlcides Kurovski 12 Diretor Financeiro 489.404.709-82

Estrada Principal Campina dos Maia, Piên/PR16.271.479-1 SSP/PRIrisTerezinha Nunes de Lima da Cruz 29 Diretor financeiro 003.401.399-78

8.381.440-3 SSP/PR Rua Rafael Celeski,35, Trigoiândia, Piên - PRDiretor de PatrimônioJosemeri Honorato Bueno 047.631.189-60

Ana Paula PeterSchroeder Diretor Social Rua Comercial, Picacinho, Piên - PR013.654.069-46 16.646.644-0 PR

4.960.664-8 SESP/PR Rua Comercial Aterrado Alto, Piên/PRElizabete Jordão da Siiva da Rosa Cons. Administrativo 691.783.219-72

4.361.178-0 SSP/PR Estrada Principal Campina dos Maia, Piên/PRDionizio Grosskopf Cons. Administrativo 563.780.689-68

918.513 SESP/SC Rua Comercial, Gramados, Piên - PRDinair Batista da Silva Rocha Cons. Administrativo 468.389.379-72 3N5

Rua São Cristóvão, 211, Centro, Piên/PR12.336.906-8 SSP/PRTassiane Ap. Fernandes da Cruz Cons. Administrativo 080.837.109-62

7.159.924 SESP/SC Rua Acre, 435, Centro, Piên - PRCons. Administrativo 111.020.289-08Denise Santos Bispo



ASSOCIAÇ I DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAl( Jc PIÊN - APAE PIÊN

CNPJ: 11.055.458-0001/64

Escola Padre Ramiro, Educação Infantil, Ensino Fundamental e

Eja na Modalidade Especial.

Rua Duque de Caxias, 201 - Centro - Piên - PR CEP; 83.860-000

Fone; (41) 3632-1981

APAE

Piên-PR
E-mail; apaepien@gmáil.com

Estrada Principal, s/n. Ponte Alta, Piên - PR6.138.841 SESP/SCLuana Carolina Kurowsky Cons. Fiscal 103.166.169-74

Rua Santos Dumont, 14, Ponte Alta, Piên - PR12.439.799-5 SESP/PRVeronice Aparecida Martins de Souza Cons. Fiscal 091.365.759-09

Rua Jorge Cavalheiro, 30, Ponte Alta, Piên/PR33.365.941-7 SSP/SPMagda Antonia Dantas Machado 304.143.208-08Cons. Fiscal

Rua Flores, n°110, Trigoiândia, Piên/PR9.655.147-9 SSP/PRRosangela de Fátima dos Santos Suplente 071.913.829-96

Rua Alvorada, n°27, Avencal Piên/PR3.520.589-0 SSP/SCSueli Aparecida Maia Morais 683.724.349-72Suplente

Estrada Principal Avencal, Piên/PR3.984.738-8 SSP/PRRomilda Freitas dos Santos Suplente 030.220.449-09

Piên, 09 de julho de 2026.

Documento assinado digítalmente

GIVANILDO MARTINS 00 ROSÁRIO

Data: 09/07/202614:44:02-0300
Verifique em https;//validar.ítí.gov.br

Givanildo Martins do Rosário

Presidente

C£>

ao



Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN

CNPJ N“: 11.055.458/0001-64

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95. DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS

PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 10/10/2026, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
www.tce.pr.gov.br.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do

Paraná ná

Código de controle 1717.PTEL.0458
Emitidaem 11/08/2026às 13:21:04

Dados transmitidos de forma segura.

I



Hfe Prefeitura Municipal de Piên
Amazonas n® 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

95

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.1243/2026

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL
COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.
IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N”: 1243/2026

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN

Inscrição Municipal n“ 2898CNPJ n“

11.055.458/0001-64

PROTOCOLO

n"

ENDEREÇO

RUA DUQUE DE CAXIAS, 201 - CENTRO Piên - PR CEP: 83860000

CNAE / ATIVIDADES

Atividades de associações de defesa de direitos sociais. Educação infantil - creche. Educação infantil - pré-escola. Ensino

fundamental. Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte. Atividades associativas não especificadas

anteriormente

Doemnento emitido em: Piên, 10 de Junho de 2026 por« Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 10/07/2026, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 5ZXJ2G2QETJM4XC4EBT.

A autenticidade desta ceitidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:

https://pienpr.equiplano.com.br:7355/contribuinte/#/stmCertidao/validacaoCertidao

Página 1 de 2



86
Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PlÊN

CNPJ N“: 11.055.458/0001-64

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

E CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N“ 113, DE 15/12/2005 E DOSARTS
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PlÊN ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS
PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 10/10/2026, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET ÈM
www.tce.pr.gov.br

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

i
Tribunal de Contas do Estado do

Paraná ná

Código de controle 1717.PTEL.0458
Emitida em 11/08/2026 às 13:21:04

Dados transmitidos de forma segura.
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Prefeitura Municipal de Piên 97

Rua Amazonas n’’ 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.2044/2026

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N“: 2044/2026

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN

CNPJ n”

11.055.458/0001-64

Inscrição Municipal n° 2898PROTOCOLO

n“

ENDEREÇO

RUA DUQUE DE CAXIAS, 201 - CENTRO Piên - PR CEP: 83860000

CNAE / ATIVIDADES

Atividades de associações de defesa de direitos sociais, Educação infantil - creche. Educação infantil - pré-escola. Ensino

fundamental. Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte, Atividades associativas não especificadas
anteriormente

Documento emitido em: Piên, 03 de Setembro de 2026 por « Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 03/10/2026, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 5ZXJ2G2QEMX34XC2993.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://picnpr.equiplano.coni.br:7355/contribuinte/#/stniCertidao/validacaoCertidao

Página 1 de 2



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO LIBERATÓRIA 011/2026

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE

CNPJ 11.055.458/0001-64

Período de apuração: Exercício 2025

Finalidade da Certidão: CERTIFICAÇÃO DE REGULARIDADE COMAS

PRESTAÇÕES DE CONTAS COM O MUNÍÇIPIO DE PIÊN/PR

Certificamos na forma da Resoiução n° 28/2011 de 06/10/2011 e

Instrução Normativa 61/2011 do Tribunal de contas do Estado do Paraná,

considerando também o disposto da Lei 13.019/2014 alterada pela Lei 13.204/2015

bem como considerando o decreto municipal 214/2017 que a CERTIFICO, na forma

do art. 3°, V da Instrução Normativa n° 61/2011 do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, que a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE ^ CNPJ

ll.055.458/0001-64f está em situação REGULAR em relação aos termos dO art.

25 § 1°, inciso IV, alínea a da lei complementar 101/2000 de 04 de maio de 2000.

Certidão emitida em 15/08/2026

Válida até 14/10/2026
'\y

Fornecimento gratuito.

CRISTIANO QUADROS

MATRÍCULA 104833 - Contador

MARINA R. P. MARINHO

COORDENADORA DE CONTROLE INTERNO
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'§ MINISTÉRIO DA FAZENDA
p» Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

,í

m
t

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN

CNPJ; 11.055.458/0001-64

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://ww\A/.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:04:37 do dia 21/01/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 20/07/2026.

Código de controle da certidão: 75DD.1C07.5C26.0C24

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

1.0 0

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 39262599-62

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 11.055.458/0001-64
Nome; CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUSNTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

nao

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 24/07/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Portal de Emissão de Certidões (26/03/2026 13:14:29 )



09/07/2026, 15:39 Consulta Regularidade do Empregador

101Voltar imprimir

CAÊMA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL .

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

11.055.458/0001-64

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN

RUA DUQUE DE CAXIAS 201 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS.

0^ presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das

obrigações com o FGTS.

Validade: 16/06/2026 a 15/07/2026

Certificação Número: 2026061604121594150649

Informação obtida em 09/07/2026 15:39:22

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Caixa: vi/ww.caixa.Qov.b r

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN (MATRIZ

E FILIAIS)

CNPJ: 11.055.458/0001-64

Certidão n°: 13071360/2026

Expedição: 02/03/2026, às 10:31:42

Validade: 29/08/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 11.055.458/0001-64,

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

(MATRIZ E FILIAIS),

NÃO CONSTA

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndc@tst.jus.br
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LEI N® 1049, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2010.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A APAE/PIÊN -

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE PIÊN, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Origem; Projeto de Lei n° 00172010 - Poder Legislativo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e em

conformidade com a legislação em vigor aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte

Lei;

(Art 1° I Fica declarada de Utilidade Pública a APAE - Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Piên, associação sem fins lucrativos, com sede no Município de Piên. inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica GNPJ n" 11.055.458/0001-64.

1 Art 2° I Cessarão os efeitos da Declaração de Utilidade Pública, caso a entidade;

I - substitua os fins estatutários ou negue-se a prestar serviços neles compreendidos:

II - altere a sua denominação e. dentro de noventa dias contados da averbaçào no Registro Público,

não comunique a ocorrência ao Departamento competente da Prefeitura Municipal de Pièn.

( aTl 3° I Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 24 de fevereiro de 2010.

GILBERTO DRANKA

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

GISELI MARIA FORTESKl DRANKA

Secretária de Administração

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 23/11/2011

Nota: Este texto disponibilizado não substitui o original publicado em Diário Oficial.

1 of 1 05/05/2020 11;33



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE PIÊN

CNPJ: 11.055.458-0001/64

%}#
Escola Padre Ramiro, Educação infantil, Ensino Fundamental e

Eja na Modalidade Especial.

Rua Duque de Caxias, 201 - Centro - Piên - PR CEP: 83.860-000

Fone: (41)3632-1981

104
APAE

Piêm-PR

E-maii: apaepien@amail.com

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 39°, III, DA LEI FEDERAL N^

13.019/2014.

DECLARAÇÃO

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên, pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ no 11.055.458/0001-64, com endereço na Rua Duque de

Caxias, n° 201, bairro Centro, município de Piên/PR, CEP: 83.860.-000 fone para contato

(41) 3632-1981, por intermédio de seu representante legal, o Sr. Givanildo Martins do

Rosário, brasileiro, agricultor, portador do RG no 7.801.840-2 SSP/PR, inscrito no CPF sob

n® 023.497.049-98, residente e domiciliado na Estrada Lageado dos Martins para Lageado

dos Vieiras, Lageado dos Martins, Piên - PR, DECLARA, para os fins do ART. 39°, III, DA

LEI FEDERAL N° 13.019/2014 e suas alterações posteriores, sob as penas da lei, que

nenhum dos dirigentes ou controladores da requerente é:

a) membro do Poder Executivo do Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2° grau;

b) servidor público vinculado ao Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2° grau.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

Piên, 09 de julho de 2026.

Documento assinado digitnlmente

.1 GIVANILDO MARTINS DO ROSÁRIO

Data; 09/07/202614:44:02-0300

Verifique em https://vandar.iti.gov.br
gs¥bi

Givanildo Martins do Rosário

Presidente



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE PIÊN

CNPJ: 11.055.458-0001/64
cx:ê=:

'íi if \ ■
Escola Padre Ramiro, Educação infantil, Ensino Fundamental e

105Eja na Modalidade Especial.

Rua Duque de Caxias, 201 - Centro - Piên - PR CEP: 83.860-000

Fone: (41)3632-1981

APAE

Piên-PR

E-mail: apaepien@qmail.com

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, GERENCIAL E OPERACIONAL PARA A

EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO.

(Em atendimento ao disposto na alínea "c" inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014)

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên, pessoa jurídica de direito privado

sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n° 11.055.458/0001-64, com sede na Rua Duque de

Caxias, no 201, bairro Centro, Município de Piên/PR, fone (41) 3632-1981, declarada de

utilidade pública municipal pela Lei no 1049/16, de 24 de fevereiro de 2010, neste ato

representada pelo seu Presidente, senhor Givanildo Martins do Rosário, brasileiro, agricultor,

portador do RG no 7.801.840-2 SSP/PR, inscrito no CPF sob no 023.497.049-98, residente e

domiciliado na Estrada Lageado dos Martins para Lageado dos Vieiras, Lageado dos Martins,

Piên - PR, DECLARA para os devidos fins e sob as penas da lei, que dispõe de instalações,

condições materiais, estrutura física e de pessoal, com capacidade administrativa, técnica,

operacional e gerencial para a execução do Plano de Trabalho proposto, assumindo inteira

responsabilidade pelo cumprimento de todas as metas, acompanhamento e prestação de

contas, conforme documentos anexos.

Piên/PR, 09 de julho de 2026

Doaimento assinado digitalmente

GfVANILDO MASTINS DO ROSÁRIO

Data: 09/07/202614:44:02-0300

Verifique em https://vaIidar.iti.gov.br
gmkf

Givanildo Martins do Rosário

Presidente



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE PIÊN

CNPJ: 11.055.458-0001/64

Escola Padre Ramiro, Educação Infantil, Ensino Fundamental e

Eja na Modalidade Especial.

Rua Duque de Caxias, 201 - Centro - Piên - PR CEP: 83.860-000

E-mail; apaepien@amail.cQm

APAE

Piên-PR
Fone: (41) 3632-1981

DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ n^ 11.055.458/0001-64, com endereço na Rua Duque de Caxias, n® 201,

bairro Centro, município de Piên/PR, CEP: 83860-000, fone para contato (41) 3632-1981, por

intermédio de seu representante legal, o Sr. Givanildo Martins do Rosário, portador da Carteira

de Identidade n° 7.801.840-2 SSP/PR e do CPF 023.497.049-98, DECLARA, sob as penas da

lei, que o endereço acima citado, é utilizado na execução do objeto desta entidade.

Por ser expressão da verdade, firma a presente.

Piên, 09 de julho de 2026.

Oocurn«nto assinado dígítairnente

^ GIVANILDO MARHNS DO ROSÁRIO
Data: 09/07/202614:55:48-0300

Verifique em https://vaUdar.iti.gov.br

Givanildo Martins do Rosário

Presidente
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I PIÊN
Rua Amaiorias, 573

Pién - PR

e3.8&0*<»0

{41)3632-1136PREFEITURA

Aponte a câmera do celular para

validar 0 documento

ALVARÁ DÉ LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
ALVARÁ N° 001/2026 PROTOCOLO N° 2004/2026

|A Empresa: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN

jNome Fantasia: APAE DE PIEN

SEDE: ]í
MATRIZ I

CNPJ: 11.055.458/0001-64 |lnsc Wlun: 2898 ijnsc Est;

Endereço: RUA DUQUE DE CAXIAS, 201 - CENTRO Pién - PR CEP: 83860000

Atividade Principal: 9499-5/00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

jsecundária(s): 8511 -2/00 - Educação infantil - creche.
~ ~

18512-1/00 - Educação infantil - pré-escola.
'8513-9/00 - Ensino fundamental.

j9430-8/00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais.

Í9493-6/00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte.

iValidade deste documento: 31/12/2026 00:00:00Início das Atividades: 31/07/2009 00:00:00

jlnformações Complementares:

ESTE DOCUMENTO FOI EMITIDO .APÓS ATENDIDA AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO VIGEIVTE QUE VERSA SOBRE
VIGILÂNCIA SANnÁRIA, VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS, MEIO AMBIENTE E POSTURAS, E PERMANECE

VÁLIDO ENQUANTO INALTERADAS AS CONDIÇÕES QUE DERAM CAUSA A SUA CONCESSÃO. A VALIDADE DESDE

ALVARÁ FICA CONDICIONADO AO PRAZO DE VALIDADE DO LICENCIAMENTO (CLCB) EXPEDIDO PELO CORPO DE

jBOMBEIROS MILITAR EM CONFORMIDADE COM AS LEGISLAÇÕES VIGENTES. CONFORME NOTA TÉCNICA 02/2018 ■

CAOPMAHU DO MP DO PARANÁ DEVE-SE ATENTAR-SE À DESTINAÇÁO PRIORITÁRIA DOS RESÍDUOS RECICLÁVEIS ÀS
COOPERATIVAS DE CATADORES.

CONSERVAR EM LOCAL VISÍVEL NO ESTABELECIMENTO

Chave de autenticação: 5ZXJ22P5244XCÇE9X.

Piên/PR, 08 de Janeiro de 2026 11:57:04.

SILVANA TEKEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças Área de Receitas
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Responsável pelalIumlnã^D Pública: Munídplo 413é321136 ;

Qassifíc30o:
B3 Comercial. Serviços, Outras Atividades / Ativ Asse

Tipo de Fornecimento:
Monofasico /50A Leitura anterior

10/04/2026

Leitura atuai

11/05/2026

N^de dias Próxima Leitura

1 Ú/06/2026
DATAS OE

LEITURAS 31

i mNome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN

Endereço: R Duque de Caxias, 201 - Apae -
Centro

CEP: 83860-000

Cidade: Pien - Estado: PR

84513462

NOTA FISCAL No. 231920887 - SÉRIE 3 / DATA DE EMISSÃO: 10/05/2026

Consulte Chave de Acesso em:

hRps-J/nf3e.fazenda.pr.gov.br/nf3e/NF3eConsiiIta7wsdl
Chave de Acesso

4126 0504 3688 9800 0106 6600 3231 9208 8710 9135 1802

Protocolo de Autorização; 1412600023865809 -10/05/2026 às 18:05;26America/Sao_Paul

jief!>ês:/ano :,,vÉ>ájyÍÊi*iTa' pagar

05/2026 10/06/2026 R$375,03

PfCÇQunil(fl$)
continbutoj

rPIS/ larifaItens de fatura IiüwtoUnid. Quani. ea»4eCÂlaJo(in) tíkfsfámVaiof(RS) ValnrRaICMS
COFINS unit-ÍRS)

344,65|CUS
COFINS

1916 6S.46

17.14'^GlAELET CONSUMO

^ ELET USO SISTEMA

ENERGIA CONS. B.AfMRELA

CONTILUMIN PUBUCA MUNICÍPIO

kWh 279.18396 0,367889:

0.489196

0.025137

30.360000

6.1410%

1.3335%
146.42

194,70

27.82

36.99

0.275750

0.366670

0,018650

PIS 279.1S 3.72

kWh 398 11.78

kWh 141,23 3,55 0,22 0.67

UN 30.36

CONSUMO FATURADO N° DIAS FAT. •

MA126

ABR28

MAR20

FEV26

J/^26
OEZ25

NOV25

OUT25

SET25

AG025

JUL25

JUH25

MW25

398 31

456 30

452 30

300 31

323 30

1
417 30

453 32

409 30

^ J 413 32

342 30

30

TOTAL 375,03 20.86 65,48 482 31

30

Postoi

botiiloi
Ifllura
Aaleilar

TéilurV
A{U3t

'(onjt ConiomòMedidw Crantíewj Reservado ao FiscoUedldoi km

0043178499 CONSUMO KWh TP 11281 11679 1

PERlODO FISCAL: 10/05/2026

AA8C,95EB.F334,279F.75FA.9D0D.550D.4309

RMVÍSÓ DÉSTÉNCIMeSitÒ ;
" '1

f Grupo de Tens^/Modalidade Tarifaria: B-CONVENCIONAL >

I A qualquer tempo pode ser solicitado o cancelamenio de valores oâo réladonados á prestação do serviço de

f aiergia elétrica'como convênios e doações. , \
i DÉBITOS: 03^26 RS421,90 '

; Periodos BandTarif.-.Verdetl 1/04-30/04 Am3re!a;01/05-11/05

O. débito sujeita ap-^rtê á {^Ír'de.b77p6/2p26,;;Q;.çdnírato se èQçeriadò sé.
' mantido,3:meses em ò^é, atém^às^demaís-^brançaSíÇpnfòrmé
Valores de atividades a{^’^rtas pt^ém^ser excluídos'Eventual,feaYisoVntéfiòr

. permanece valido.Sépag^'dèscrônsideré.-% •' ^ •. '' , ; ' •/ ,

Referência Va)ór(R$)r Vencimènlo
03/2026 . 421,90 . .10/04/2026

i

o pagamento já ter8iá sláo efetuado, desconsiderar o aviso. , í

O BANCO BRADESCO SA 237-2 23790.04902 90002.918291 06022.126509 7 14730000037503

Local de Pagamento:
PAGAVEL PREFERENCIALMENTE NO BANCO BRADESCO

Data do documento:

13/05/2026

Carteira: Espécie: DATA VENCIMENTO

10/06/202609 R$

NOME DO BENERCIÁRIO / CNPJ
COPEL DISTRIBUIÇÃO S A / 04.368.898/0001-06

;õdlgo Beneficiário
0049-3/0221265-P

Nosso Número

09/00029182906-9

N° Documento

FAT-01-20264259135180.32

UNIDADE CONSUMIDORA

84513462

VALOR DO DOCUMENTO

R$375,03

Pagador associacao de pais e amigos dos excepcionais de pien

Endereço: R duque de caxias, 201 - apae - centro pien - pr - CEP 83860-ooo

Sacador / Avalista: associacao de pais e amigos dos excepcionais de pien

CPF/CNPJ: 11.055.458/0001-64 VALOR COBRADO

R$375,03

CPF/CNPJ: 11,055.458/0001-61

23790.04902 90002.918291 06022.126509 7 14730000037503
Ficha de Compensação

Autenticação Mecânica

PIX
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE PIÊN

CNPJ: 11.055.458-0001/64

Escola Padre Ramiro, Educação Infantil, Ensino Fundamentai e

Eja na Modalidade Especial.
Rua Duque de Caxias, 201 - Centro - Piên - PR CEP: 83.860-000

Fone; (41)3632-1981

APAE

E-mail: apaepien@gmail.com

DECLARAÇÃO DE TEMPO DE EXISTÊNCIA E EXPERIÊNCIA PRÉVIA

(Em atendimento ao disposto na alínea "a" e "b", inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014.)

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ n® 11.055.458/0001-64, com endereço na Rua Duque de Caxias, r\° 201,

bairro Centro, município de Piên/PR, CEP: 83860-000, fone para contato (41) 3632-1981, por

intermédio de seu representante legal, o Sr. Givanildo Martins do Rosário, portador da

Carteira de Identidade no 7.801.840-2 SSP/PR e do CPF 023.497.049-98, DECLARA, sob as

penas da lei, que:

a) Possui quinze anos e seis meses de existência, com cadastro ativo, comprovados por

meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Possui experiência prévia de quinze anos e seis meses na realização das atividades,

com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante.

Piên, 09 de julho de 2026.

Documento assinado di^talmente

GIVANILDO MARTINS DO ROSÁRIO

Data: 09/07/202615:56:54-0300
Verifique em https://validar.ill.gov.br

gs¥.by

Givanildo Martins do Rosário

Presidente
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL DE PROÇESSO SELETIVO N" 001/2026 - RESPOSTA

A IMPUGNAÇÃO

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO N“ 001/2026

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN - PR, no uso de suas
atribuições legais, nos termos do artigo 37, da Constituição Federal,

Lei Orgânica_ Municipal, TORNA PÚBLICO a RESPOSTA A
IMPUGNAÇÃO do Edital de Processo Seletivo, conforme segue:

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO

IMPUGNAÇÃO 01

SEÇRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 1128, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026.

PORTARIA N“ 1128, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026.

Concede licença MATERNIDADE.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suãs atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Art. 9 da Lei Municipal 965/2007,

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder licença maternidade, no período de 21 de agosto a
18 de dezembro de 2026, ã empregada pública KAUANE NAIARA

DOS SANTOS MENDES portadora da cédula de identidade civil

com RG n” 13*******/PR e matrícula ftmcional 4766225, ocupante

do emprego público de Monitor de Educação Infantil
Art. 2" Esta Portaria entra era vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data do início da licença maternidade.
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.
Piên/PR, 01 de setembro de 2026.

Requente, em síntese, pretende afastar ou esclarecer a exigência de
Pedagogia/Magistério adicional à licenciatura específica, exigindo que
0 Município demonstre qual lei autoriza essa condição.
DESPACHO/JUSTIFICATIVA: INDEFERIDO. A impugnação
foi apresentada de forma tempestiva, razão pela qual é conhecida. No

mérito, contudo, não merece prosperar. As razões do indeferimento

serão encaminhadas para o e-mail do requerente.

IMPUGNAÇÃO 02

Requente, em síntese, pretende que o candidato conheça previamente
a composição concreta da vaga e todas as condições de deslocamento,
evitando que essas informações sejam apresentadas somente após a
convocação ou aceitação da contratação.

DESPAÇHO/JUSTIFICATrVA: INDEFERIDO. A impugnação
foi apresentada de forma tempestiva, razão pela qual é conhecida. No

mérito, contudo, não merece prosperar. As razões do indeferimento

serão encaminhadas para o e-mail do requerente.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Daniele Cieslinsky
Çódigo Identificador: 926013 FE

SEÇRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 1129, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026.

PORTARIA N” 1129, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026.
Piêii, 04 de setembro de 2026.

Concede licença em razão de doença em pessoa da
família.MAIÇON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por;
Solange de Fátima Senn

Çódigo Identificador: F216C83 2

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais eonferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 960/2007 -

Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico expedidoSEÇRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 120/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 120/2026

PROTOCOLO: 3924/2026

/
RESOLVE:

Art. 1° Conceder licença em razão de doença em pessoa da família,
no período de 02 de setembro a 01 de outubro de 2026, ao servidor

público JAIME KUROVSKI, portador da cédula de identidade eivil

com RG n° 8***.***.*/PR e matrícula fimcional 101261, ocupante do
cargo público de Instrutor de Esportes.

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Objeto: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o
repasse de recursos financeiros para Educação Especial - pessoas

portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências,
vinculada a Associação de Pais e Amigos dos Excepeionais de Piên

(Escola Padre Ramiro) - APAE, em atendimento as emendas

impositivas anexadas ao projeto de Lei n° 051/2025, dos vereadores

Almir Pedro Mielke, Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone

Aparecida Vieira Portela Rauen.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 02 de setembro de 2026.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e FinançasCONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXEPCIONAIS DE PIÊN-APAE PIÊN.
CNPJ: 11.055.458-0001/64

VALOR: R$29.900,00 (vinte e nove mil e novecentos reais).

AUTORIZAÇÃO 03/09/2026

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Çódigo Identificador:FA31C6EC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 1130, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026.

PORTARIA N“ 1130, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026.

www.diariomuniciDal.com.br/amp 282
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PREFEITURA

PROTOCOLO N° 3924/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos
financeiros para Educação Especial - pessoas portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas
Deficiências, vinculada a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên (Escola Padre Ramiro)
- APAE, em atendimento as emendas impositivas anexadas ao projeto de Lei n° 051/2025, dos
vereadores Almir Pedro Mielke, Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone Aparecida Vieira Portela Rauen.
2) MODALIDADE: Inexlgibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$29.900,00 (vinte e nove mil e novecentos reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026
10.301.0014.2034.3.3.50.41.00.00

Conta: 04080 Fonte: 303
Secretária de Saúde R$ 10.000,00

12.367.0009.2023.3.3.50.41.00.00

Conta: 2552 Fonte: 104
Secretária de Educação R$ 19.900,00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
Saldo Atualizado em

(^ Há disponibilidade. ^>£0109^5
( ) Não há disponibilidade.

ás |0:V6’ hrs R$

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá
da emissão do contráto/Empenho.

(^Necessita suplementaç^.
José LuiZ;^e%ârros

Contador^QRC/^ 049922/0-8
^„.,-Matrlcula 35076-1
Q?! Q? 1^6

ser consultado no momento

ClaudíneTDeSiqueira
Tesouraria

^Matrícula: 7441
02 ! 09 ! U

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes
os Arts. 16 e 17 da LC 101 /OO.

no processo e epígrafe, em conformidade com 0 que dispões

Sílvana Teixeira Jung

Secretária Municipal de Administração e Finanças
Decreto 229/2023

/

01
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Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 112'

DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 3924/2026/2026

OBJETO: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos financeiros

para Educação Especial - pessoas portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências, vinculada a

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên (Escola Padre Ramiro) - APAE, em atendimento as
emendas impositivas anexadas ao projeto de Lei n° 051/2025, dos vereadores Almir Pedro Mielke, Seandra

Cordeiro de Oliveira e Simone Aparecida Vieira Portela Rauen.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n® 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de;

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gênerps ou contratação de serviços que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Considerando as emendas impositivas anexadas ao projeto de Lei n° 051/2026, através dos vereadores Sr.

Almir Pedro Mielke, Sra. Seandra Cordeiro de Oliveira e Sra. Simone Aparecida Vieira Portela Rauen, para

destinação de recursos financeiros para Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên (Escola Padre

Ramiro) - APAE, sendO a organização de sociedade civil destinada a Educação Especial de Pessoas

portadores de Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências, com o intuito de viabilizar ampliação no

número de atendimentos especializados, bem como aquisição de equipamentos de informática e cortinas,,

conforme apresentado no plano de trabalho aprovado.

Destaca-se que o projeto a ser executado tem como meta oferecer atendimentos com psicóloga as pessoas

portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências, observando suas particularidades,

promovendo sua inclusão junto à família e à vida comunitária, cOmo a aquisição de equipamentos de

informática, na qual eles são necessários para realização das atividades administrativas da entidade, e a

aquisição de cortinas para um melhor controle de luminosidade e temperatura.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ x ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.



Prefeitura de
Secretaria de Administração e Finanças

Assessoria de Licitações e ContratosPIEN O
JL O

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Sociai/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Pubiicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis,
da Lei no 14.133/21.

nos termos do art. 75, § 3°

Piên, 02 de setembro 2026

MARO :NEK
■5’

Agentq/de contratação

Decreto no 290, de 06 de ágosto de 2025
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“ FRÉFÈJT.ÜRA.

Protocolo: 3924/2026 -

Ássunto: “Celebração de parceira, por meio de termo de fõmentò para p repasse de recursos
financeiros para a Associação dê Pais e Amigos dos Excejacionais de Piên - APAE - Escola
Padre Ramiro”.

Interessado: Secretaria Municipal de Educação e Secrêtaria Municipal de Saúde.

14113S32-113&

Parecer Jurídico

Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessoria de

licitações e contratos para abertura de “Celebração de parceira, por meio de termo de fomento

para o repasse de recursos financeiros para a Associação de Pais e AmigOs dos Excepcionais

de Piên - APAE - Escola Padre Ramirò”.

. O processo veio açompanhado do Tequerimênto, termo de

referência e estudo técnico’ preliminar, justificativa e plano de trabalho apresentado pela

Associação, álém de outros documentos imprescindíveis para o presente caso.

Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o

princípio do dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição, porém õ próprio

cornando Constitucional citado já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra; geral,

com a expressão “ressalvados os casos especificados na íegisláçao’’.

- > Sendo assim, o legisladór constitucional já previu que existem

situações excepcionais em que rriesmo que haja a possibilidade de realizar a còncorrência

entre .licitantes, dadas as circunstâncias ou Os custos da licitação, a regra do dever dé licitar

é dispensada (ou dispênsável), conforme O art: 75 da Lei n° 1.4.133/21, sempre mediante

. justificativa/ .

Nó entanto, a mesrna Lei de Licitações prevê outra exceção ao

dever de licitar que se dá quanto ã còncorrência não puder ser realizada e, nestes casós,

aplica-se então á “regra da inéxigibilidade"; constante no artigo 74 do referido diploma legai,

dispõe que a licitação “É inexigível a licitação quando inviável a competição^.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigívei quando ocorre, no

caso concreto, circunstânçias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se

revelam inviabilizadoras- de competiçãOi afastâm peremptoriámente a licitação,

governodepieR
üuww-nií»n--nr.f!nv.hr
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consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em

razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, I, da Lei

14.133/21, que:

"Art. 74.

competição.

Além disso, conforme a Lei Federal n° 13.019/2014, ficou

definido novas regras para a celebração de parcerias, nas quais o Poder Público e as

organizações da sociedade civil cooperam para alcançar um interesse comum de finalidade

pública. Essa lei reconhece que as parcerias aproximam as políticas públicas das pessoas e

das realidades locais possibilitando a solução de problemas sociais específicos de forma

criativa e inovadora.

E inexigível a licitação quando inviável a
//

A regras que se mostraram insuficientes para disciplinar as

parcerias entre o poder público e âs organizações da sociedade civil. Apesar dos esforços em

aperfeiçoar o instituto do convênio, por exemplo, persistiu a necessidade de implementar

normas mais adequadas às peculiaridades das Organizações da Sociedade Civil, cujas

relações com o Poder Público possuem características diversas daquelas decorrentes da

descentralização de recursos realizadas entre entes públicos.

Esse marco privilegia o planejamento e a transparência da ação

pública, assim como a prestação de contas. Representa um avanço nas relações da

Administração Pública com ó terceiro setor na direção da segurança jurídica, da eficiência e

da democratização de resultàdos, através de ações pautadas na consensualidade e

efetividade da aplicação dos recursos públicos para o desenvolvimento de uma política social

que realmente caminhe no Sehtido de construir uma sociedade mais justa e igualitária.

Nesse sentido leciona Márcio dos Santos Barros:

"O regime jurídico estabelecido pela lei tem como
fundamentos a gestão pública democrática^ a
participáção social, o fortalecimento da sociedade

civil e a transparência na aplicação dos rècursòs

públicos, devendo obedecer aos princípios guè
tradicionalmentê regem as licitações e contratações
públicas (Lei n° 8.666/1993,3 Lei n° lÒ.520/2002, Lei
n° 12,462/2011),
nO art. 5°,

e outros mais que são relacionados
inclusive o reconhecimento da

participação social como direito do cidadão, em suas

diversas vertentes. Èstabelecé, ainda, aparentemente
de forma exaustiva, no art. 6°,

fundamentais do regime jurídico de fomento
colaboração, dentre os quais merece
priorização do controle de resultados,
efetividade da parceria.

nove diretrizes

ou dè

ser citada a

ou seja, da
//

P i li a 2 I 5

governodepien
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A parceria compreende qualquer modalidade prevista na Lei

13.019/2014, envolvendo ou não a transferência de recursos financeiros entre a

Administração Pública e a Organizações da Sociedade Civil, e tendo como objetivo a

realização de ações de interesse recíproco em regime de mútua cooperação.

A referida lei institui um novo regime jurídico próprio para a

celebração das parcerias entre Estado e as Organizações da Sociedade Civil, substituindo o

convênio pelo termo de colaboração e o termo de fomento. O Termo de Colaboração (art. 16)

é adotado para a implementação de políticas públicas de sua iniciativa que envolvam a

transferência de recursos financeiros. O Termo de Fomento, por sua vez, para consecução

de planos de trabalho propostos por organizações da sociedade civil que, também, envolvam

a transferência de recursos financeiros (art. 17).

PROCURADORIA

JURÍDICA

Conquanto a seleção de organizações da sociedade civil por

meio de chamamento público seja a regra, a Lei n° 13.019/2014 também prevê hipóteses de

dispensa e inexigibilidade de procedimento de seleção, conforme abaixo:

"Art. 30. A administração pública poderá dispensar a

realização do chamamento público;

I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou
Iminência de paralisação de atividades de relevante
Interesse público, pelo prazo de até cento e oitenta
dias; (Redação dada pela Lei n° 13,204, de 2015)

II - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem
pública, para firmar parceria com organizações da
sociedade civil que desenvolvam atividades de
natureza continuada nas áreas de assistência social,

saúde ou educação, que prestem atendimento direto ao
público e que tenham certificação de entidade
beneficente de assistência social, nós termos da Lei

n° 12.101, de 21 de novembro de 2009 ;

■ II - nos casos de guerra, calamidade pública/ grave
perturbação da ordem pública ou ameaqa à paz
social; (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

III - quando se tratar da realização de programa de

proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa

comprometer a sua segurança;

IV - (VETADO).

V - (VETADO); (Incluído pela Lei n° 13.204, de 2015)
VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a

serviços de educação, saúde e assistência social,

desde que executadas por organizações da sociedade

civil previamente credenciadas pêlo órgão gestor da

respectiva politica. (Incluído pela Lei n° 13.204, de

20151".

"Art. 31. Será considerado inexigivel o chamamento

público na hipótese de inviabilidade de competição

entre as organizações da sociedade civil, em razão da

natureza singular do objeto do plano de trabalho ou

H governodepien
www.niprí.nr.nnv.hr
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quando as metas somente puderem ser atingidas por uma
entidade especifica."

Denota-se dos incisos I e II do artigo 30, infere-se que o

fundamento que autoriza a dispensa do chamamento público no novo marco regulatório das

parcerias entre a Administração Pública e as organizações da sociedade civil é similar ao que

autoriza dispensar o procedimento licitatório.

Portanto, mesmo havendo a possibilidade jurídica de

competição, em razão da situação emergencial, dispensa-se o chamamento público.

O projeto apresentado pela entidade tem como meta oferecer

atendimento às pessoas portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências, a fim

de oferecer ampliação de serviços especializados, bem como aquisição de equipamentos de

informática e cortinas.

Com base no apresentado, o projeto se enquadra perfeitamente

no disposto no artigo 31 da já citada Lei, posto que, não há viabilidade de competição entre

as demais organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do plano de

trabalho.

Desta feita, a realização da formalização da parceira por

dispensa de chamamento público é medida excepcional e revela-se imprescindível e eficiente

no presente caso, garantindo a continuidade dos atendimentos aos alunos.

Conclusão

Neste sentido, concluímos que o processo em comento atende

os princípios insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso,

opinamos pela legalidade da formalização do terrrio de fomento, através de inexigibilidade

. de licitação, com base no permissivo legal expresso no inciso I do art. 74 da Lei n° 14.133/21,

observada a devida justificativa e o cumprimento de todos os procedimentos dos artigos 33

aos artigos 38, da Lei 13.019/2014.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter

meramente opinativo, ou seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma

justificada adotar ou não a orientação exposta no parecerL E, que o mesmo foi elaborado com

base nas informações prestadas a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos

1
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei no
8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.° 155.020 - Min. CelsO de Mello).

P áVn a 4 I 5
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contornos jurídicos das questões apresentadas, urna vez que os critérios/justificativas e a

análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido para a realização do ato

administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria solicitante, e, portanto,

é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito administrativo, tal como

apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas (BPC)^.

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

S.M.J. É 0 parecer.

Piên(PR), 02 de setembro de 2026.

'

WAQfÍEaAUBüQaeRQU
Procurador Jurídico

OAB/PR 132.993

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justiflcativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

Página 5|5
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N® 3924/2026

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 120/2026

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput I, da Lei Federal 14.133/21.

. Objeto Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos financeiros para

Educação Especial - pessoas portadoras de Deficiência Inteiectual e Múltiplas Deficiências, vinculada a Associação
de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên (Escola Padre Ramiro) - APAE, em atendimento as emendas impositivas

. anexadas ao projeto de Lei n° 051/2025, dos vereadores Almir Pedro Mielke, Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone

Aparecida Vieira Portela Rãüen.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DÈ PAIS E AMIGOS DOS EXEPCIONAIS DE PIÊN-APAE

PIÊN.

CNPJ: 11.055.458-0001/64

VALOR: R$29.900,00 (vinte e nove mil e novecentos reais).

Dotação Orçamentária:

10.301.0014.2034.3.3.50.41.00.00

Conta: 04080 Fonte: 303
Secretária de Saúde R$ 10.000,00

12.367.0009.2023.3.3.50.41.00;00
Conta: 2552 Fonte: 104

Secretária de Educação R$ 19.900,00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 03 de setembro de 2026.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 03/09/2026, por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 120/2026
que tem como objeto Amigos dos Excepcionais de Piên (Escola Padre Ramiro) - APAE
atendimento as emendas impositivas anexadas ao projeto de Lei n° 051/2025, dos
vereadores Almir Pedro Mielke, Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone Aparecida Vieira
Portela Rauen. Em favor do proponente ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS

EXEPCIONAIS DE PIÊN-APAE PIÊN. _CNPJ: 11.055.458-0001/64 no valor total de

R$29.900,00 (vinte e nove mil e novecentos reais), com base no caput I do Art. 74, da Lei
Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria

Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 3924/2026.

em

Maicon Grò^kopf

Prefeito Municipal
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i PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 120/2026

PROTOCOLO: 3924/2026

Objeto Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos financeiros para
Educação Especial - pessoas portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências, vinculada a
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de.Piêfi (Escola Padre Ramiro) - APAE, em atendimento as
emendas impositivas anexadas ao projeto de Lei n° 051/2025, dos vereadores Almir Pedro Mielke, Seandra
Cordeiro dê Oliveira e Simone Aparecida Vieira Portela Rauen.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXEPCIONAIS DE PIÊN-

APAE PIÊN.

CNPJ: 11.055.458-0001/64

VALOR: R$29.900,OQ (vinte e nove mil e novecentos reais).

AUTORIZAÇÃO 03/09/2026
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TERMO DE FOMENTO N® 026/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 3924/2026
REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 120/2026

PARCERIA DE REPASSE QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

ENTIDADE ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN -

APAE DE PIÊN (Escola Padre Ramiro),
PARA OS FÍNS QUE ESPECIFICA.

Pelo presente instrumento, de um lado Município de Piên, pessoa jurídica de direito
público, inscrito no CNPJ sob n® 76.002.666/0001-40, com sede e foro em Piên, Estado do Paraná, na
Rua Amazonas, n® 373, Céntro, .neste ato representado pelo Prefeito Sr. Maicòn Grosskopf, inscrito
no CPF/MF sob 0 n®. 080.xxx.xxx^l7, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado

simplesmente CONCEDENTE e^a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE DE PIÊN (Escola Padre Ramiro), pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n® 11.055.458/0Õ01-64, com sede e foro em Piên, Estado do
Paraná, na Rua Duque de Caxias, n® 201, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (41) 3632-1981,
declarada de utilidade pública pela Lei n® 1049, de 24 de fevereiro de 2010, neste ato representada
por seu Presidente, Sr. Givãnildo Martins do Rosário, brasileiro portador da Cl n® 7.801.840-2,
inscrito no CPF sob n® 023.xxx.049-xx, residente ê domiciliado na Estrada Lageado dos Martins, s/n®,
em Piên, Estado do Paraná, doravante denominada CONVENENTE, celebram o presente TERMO DE
FOMENTO,, de acordo com a Lei Federal n® 13.019, de 31 de julho de 2014, e suas alterações
posteriores, süjeitandò-se, no que couber, às normas contidas na Lei Federal n® 14.133, de 01 de

-abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, nas condições abaixo estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente TERMO DE FOMENTO tem por objeto: repasse de recursos financeiros para Educação
Especial - pessoas portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências, vinculada a

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên (Escola Padre Ramiro) APAE, em
atendimento as emendas impositivas anexadas ao projeto de Lei n" 051/2025, dos vereadores Almir
Pedro Mielke, Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone Aparecida Vieira Portela Rauen.

Parágrafo único: Para atingir o objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir fielmente o
Plano de Trabalho elaborado pela entidade e aprovado pelo CONCEDENTE, que passa a integrar
este Termo de Fomento, independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - São obrigações do CONCEDENTE:

1. Repassar os recursos para execução do objeto pactuado.
2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE FOMENTO;

3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação de
contas por parte da PROPONENTE;
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4.Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo' com o cronograma de desemboiso
contido no Piano de Trabaiho, em conta bancária específica indicada peia entidade PROPONENTE;
5. Apiicar as penaiidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da
restituição dos recursos transferidos;

6. Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Piên;

7. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da
Prefeitura de Piên;

8. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando houver atraso na liberação dos
recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda haja plena
condição de execução do objeto e que a PROPONENTE esteja adimplente com suas obrigações e
condições de habilitação;

9. Avaliar, junto aos representantes da PROPONENTE, a execução dos objetivos deste TERMO DE
FOMENTO;

10. Exigir da PROPONENTE a prestação de contas na forma contábil correspondente à última parcela
recebida, de acordo com o cronograma de execução;

11. Havendo pendência da prestação de contas da última parcela liberada, será permitida a
liberação da parcela seguinte, conforme previsto no cronograma de execução, apenas no caso de

apresentação de justificativa fundamentada e aceita pelo Município;

12. Comunicar à PROPONENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos

referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica, suspendendo a liberação de
recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou apresentação de informações e
esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período;

13. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar eventuais danos

e comunicar o fato à PROPONENTE para que promova o ressarcimento do valor apurado, sob pena
de imediata instauração de Toniada de Contas Especial;

14. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,
instaurar a competente Tomada de Contas Especial.

II - São obrigações da PROPONENTE:

1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do TERMO DE FOMENTO;

2. Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado, ha forrha e prazo estabelecidos no

Planó de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de sèrviços de terceiros caso hajá
previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e imprevisto, devidamente

justificado, e desde que aprovado pelo CONCEDENTE;

3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto;

4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da Comissão

Especial de Avaliação e Análise de Projetos, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

correspondente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este instrumento,
junto às instalações da PROPONENTE;

5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de

executar ò Objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos

ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle,
aos documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei n° 13.019/2014 e

suas alterações, salvo quando o contrato obedecer á normaS uniformes para todo e qualquer
contratante;
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6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento dO:

TERMO DE FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da

Administração Pública pelos respectivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da parceria ou
ainda por qualquer restrição à sua execução.
8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de
contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;
9. Identificar o numero do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de despesas;
10. Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e

dos estabelecimentos em que exerça Suas ações, todas as informações relativas à parceria celebrada
com õ poder público;

.11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no
cumprimento das etapas oü fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da
administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o
inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;
12. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de profissionais e
pagamento dos respectivos salários, gerenciãmento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a

redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

13. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados, em
conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos
programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que pússam
comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao Objeto conveniado;

- 14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prâzòs e custos
previstos;

15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO em conta

bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto dp presente ihstrumènto;

16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orçamentárias;

17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente

aprovada a adequação do plaiio de trabalho pela Administração Pública;

18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;
19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da- parceria, salvo se

expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;

20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração
pública na liberação de recursos financeiros;

21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente

vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das

quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;
22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a
instalação de novas estruturas físicas;

23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os decorrentes da

conclusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias dp evento;

7.
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24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,
mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou

do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica;
25. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de contas
de exercícios anteriores, assim como rrianter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da
Administração Municipal, Estadual è Federal;

26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela PROPONENTE, assim
como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente
atual;

27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos
decorrentes desta parceria, quando for o casò;
28. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos
desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação
disponíveis;

29. Informar o CONCEDENTE sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente
parceria;

30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamente
acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação
vigente e conforme Resolução no 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas

alterações;

31. Atender as recomendações, exigências e determinações do CONCEDENTE e dos agentes dos
sistemas de controle interno e externo;
32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de
poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreáda em títulos da dívida pública,
quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.
33. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente computadas a
crédito da parceria e aplicadas exclusivamente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos
demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;
34. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de
pessoal;

35. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal no 13.019/14 e na Resolução nó
28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem cOmo na Instrução Normativa no 61/2011-TCE/PR, no què
estas não conflitarem a Lei Federal.

36. Casò a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com
recursos provenientes da Celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de
inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração
pública, na hipótese de sua extinção, conforme Art. 35 §5 da Lei Federal no 13.019/14.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REPASSE

Para a execução das atividades previstas neste TERMO DE FOMENTO, no presente exercício, o
CONCEDENTE transferirá a PROPONENTE, o valor de R$ 29.9OO,0O ((vinte e nove mil e
novecentos reais) divididos em 3 parcelas conforme previsão abaixo:

paràelà

setembro/2026

2^ parcela

outubro/2026,

3^ parcela

novembro/2026

R$9.966,66 R$9.966,66 R$9.966,68

§ 1° Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência
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eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta
bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração púbiica.

§ 2° Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos

fornecedores e prestadores de serviços.

§ 3° O Conselho Municipal de Piên autorizar o remanejamento de recursos do plano de aplicação,
durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado.

§ 4° O remanejamento dos recursos de que trata o parágrafo anterior somente ocorrerá mediante

prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada pelo
Conselho.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para custeio do presente ajuste correrão à conta do Orçamento:

Dotação Orçamentária

10.301.0014.2034.3.3.50.41.00.00 - Conta: 04080, Fonte: 303

12.367.0009.2023.3.3.50.41.00.00, Conta: 2552 - Fonte: 104

Seçretaria

Secretaria de Saúde

Secretaria de Educação

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES DE

PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência e execução é de 31/12/2026, a qual poderá ser prorrogada, através de termo
aditivo.

§ 1° A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade
civil/entidade, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública
em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.

§ 2° A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita pela administração pública,
antes dó seu término, quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato
período do atraso verificado.

§ 3° Caberá ao Município providenciar a publicação do extrato do presente TERMO DE FOMENTO no
órgão oficial de imprensa do Município de Piên, no prazo legal.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE ÇONTAS

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil/entidade deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a
prestação de contas.

§ 1° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de
recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme
previsto no plano de trabalho e no presente TERMO DE FOMENTO.

§ 2° A organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas parcial bimestralmente,
para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parceria
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§ 3° A organização da sociedade civil está obrigada a prestar as contas finais da boa e regular
aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência
da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento.

§ 4° Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a
organização da sociedade civil/entidade sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 5° O prazo referido no item anterior é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,
prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração publica possui para
analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

7.1. É designada como Fiscal/Gestor do termo de fomento a servidora:

Rosangela Maidanchen Zappe - Matrícula n° 4765987 e Fiscal/Gestor SUPLENTE do termo de fomento
a servidora: Luciana Lubke - Matrícula n° 10861

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 120 da Lei 0° 14.133, de 01 de abril de 2021.

7.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
providências cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGATORIEDADE DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Fica a PROPONENTE obrigada a restituir 0 valor recebido atualizado monetariamente, desde a data
do recebimento, acrescido de juros legais, na forma aplicável aos débitos para com o tesouro do
Município, quando:
1. Não for executado o objeto desta Parceria;
2. Não for apresentado, no prazo estipulado, a respectiva prestação de contas pardal ou final;
3. Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido neste TERMO DE FOMENTO;

Parágrafo único. Compromete-se, ainda, a PROPONENTE, a recolher à conta da concedente o valor

correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período
compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, ainda que não tenha feito a aplicação
dos recursos.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

O presente TERMO DE FOMENTO poderá ser rescindido, conforme disposição dos artigos 137 e 138
da Lei Federal n® 14133/2021, no que não contrariar o disposto na Lei Federal 0° 13.019/2014,
conforme abaixo:

I - detertiiinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a

XII e XVII do artigo anterior;
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração;
III - judicial, nos termos da legislação.

as
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§ 1° Constitui motivo para rescisão do presente TERMO DE FOMENTO o descumprimento de
quaiquer das ciáusuias pactuadas, particiilármente quando constatada peio CÒNCEDENTE a
utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou é falsidade ou ainda incorreção de
informação em qualquer dos documentos apresentados.

§ 2° O^presente ajuste poderá ser denunciado por qualquer das partes por descumprimento das
obrigações enumeradas na cláusula segunda, mediante comunicação escrita com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS À ENTIDADE

Conforme o artigo 73 da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações e nos termos do art. 65 do Decreto

Municipal n° 21^12017 quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de

trabalho e com as normas da Lei no 13.019/2014, e da legislação específica, a Administração Pública

Municipal poderá aplicar à Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Suspensão Temporária;

III - Declaração de Inidoneidade.

§ 1°. É facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data de abertura de

vista dos autos processuais.

§ 2°. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas

impropriedades praticadas pela Organização da Sociedade Civil no âmbito da parceria que não

justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

§ 3°. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas

irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se justificar a

imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade dâ infração cometida,

as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes du atenuantes e òs danos que dela

provieram para a Administração Pública Municipal.

§ 4°. A sanção de suspensão temporária impede a Organização da Sociedade Civil de participar de

Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da Administração

Pública Municipal por prazo não superior a dois anos.

§ 5°. A sanção de declaração de inidoneidade impede ã Organização da Sociedade Civil de participar

de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas

de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição du até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a Organização da

Sociedade Civil ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes, e após

decorrido o prazo de dois ahos da aplicação da sanção de declaração de Inidoneidade.
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§ 6°. A condução do processo apuratório administrativo e a apiicação das sanções previstas neste
TERMO DE FOMENTO e no Decreto Municipal.n° 214/2017 serão dè competência da Comissão
Processante Permanente da Administração Pública Municipal em conjunto com o Secretário Municipal
da pasta relacionada à parceria em análise

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ANEXOS

Fazem parte dò presente TERMO DE FOMENTO:
a) 0 piano de Trabalho;
b) Todos os documentos constantes do Processo Administrativo no 3924/2026 - Inexigibilidade

120/2026.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

É competente o Foro da comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir questões referentes
ao presente ajuste.

E para constar, foi lavrado o presente termo, que depois de lido e achado conforme, vai por todos
assinado, na presença das testemunhas adiante assinadas.

Piên/PR, 11 de setembro de 2026.

MAICON GROSSKOPF

PREFEITO

MUNICÍPIO DE PIÊN
CONCEDENTE Documento assinado digitalmente

GWANILDO MARTINS DO ROSARiO

Data: 14/09/202614:10:27*0300

Verifique em https://validar.ití.gov.br

GIVANILDO MARTINS DO ROSÁRIO

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE ÒE PIÊN (Escola
Padre Ramiro)
PROPONENTE

Testemunhas:

Nome: Clarice de Fátima Fragoso

NOme: Rosangela Maidanchen Zappe
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Aprovar a Comissão de Análise, Seleção,
Acompanhamento e Monitoramento dos projetos
sociais, instituída através de eleição em plenária do

CMDPD.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N” 026/2026

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

130
0 Conselho Mxmicipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência -

CMDPD de Piên, no uso de suas atribuições legais que lhe são

conferidas pela Lei n° 1.483, de 14 de outubro de 2022, de acordo com

o Regimento Interno e;

TERMO DE FOMENTO N“ 026/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 3924/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 120/2026

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE PIÊN ^ APAE DE PIÊN (Escola Padre
Ramiro)

CNPJ: 11.055.458/0001-64

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 10 de

setembro de 2026;
RESOLVE:

Art. 1° Aprovar a composição da Comissão de Análise, Seleção,
Acompanhamento e Monitoramento para análise e seleção de projetos
voltados à garantia e a Defesa dos Direitos da Pessoa com

Deficiência, com vistas ao aprimoramento dos atendimentos prestados
em âmbito municipal, a serem apresentados por Organização(es) da

Sociedade Civil (OSC), inscritas no CMDPD e interessadas em

celebrar TERMO DE COLABORAÇÃO, financiados por meio de

recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Com Deficiência

- FMDPD, ficando assim constituída;

I - Elizabete Miko Uchino;
II - Catarina Michel Adenil Ferrçira Pereira;
III - Scheila Füerst Schroth.

VALOR TOTAL: R$ 29.900,00 ((vinte e nove mil e novecentos
reais) divididos em 3 parcelas conforme previsão abaixo:

r parcela
setembro/2026

2‘‘parcela
ouiubro/2026

3“ parcela
novembro/2026

RS 9.966,66 R$ 9.966,66 RS Ç. 966.68

OBJETO: Repasse de recursos financeiros para Educação Especial -

pessoas portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas
Deficiências, vinculada a Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Piên (Escola Padre Ramiro) APAE, em atendimento

as emendas impositivas anexadas ao projeto de Lei n° 051/2025, dos
vereadores Almir Pedro Mielke, Seandra Cordeiro de Oliveira e

Simone Aparecida Vieira Portela Rauen.
Art. 2 A servidora pública, Sandrieli Aparecida Ludvinski, compõe a
comissão como apoio técnico e consultivo.

Fiscal Administrativo: Rosangéla Maidanchen Zappe - Matrícula n°

4765987 e Luciana Lubke - Matricula n° 10861 suplente.

Prazo de Vigência: O prazo de vigência e execução é até 31/12/2026.

Data de assinatura: 11 de setembro de 2026

Piên, 10 de setembro de 2026

MÉRl PEREIRA DE SOUZA

Presidente do Conselho Municipal Dos Direitos da Pessoa Com
Deficiência

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:46E73788 Coordenação de Contratos.

Compras e licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 1CA63141

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESOLUÇÃO N° 03, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA ESTADO DO PARANÁ

[ PREFEITURAMUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 1 j
Resolução n° 03, de 10 de setembro de 2026.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE ERRATAAprovar a alteração do plano de trabalho da APAE de

Piên.

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 49/2026
O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência -

CMDPD de Piên, no uso de suas atribuições legais que Uie são

conferidas pela Lei n° 1.483, de 14 de outubro de 2022, de acordo

0 Regimento Interno e;

COMPRASGOV 985495 -15/2026

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE SEDIADAS NO ÂMBITO REGIONAL

com

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 10 de

setembro de 2026;
RECURSOS: Próprios e/ou oriundos de convênios.

OBJETO: “Registro de preço para futura e eventual aquisição de

móveis e eletrodomésticos para as secretarias do município de Pinhal

de São Bento”.

RESOLVE:

Art. 1° Aprovar a alteração do plano de trabalho da APAE de Piên,
referente aos recursos financeiros advindos da Deliberação n°

005/2025.
O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do
Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do

Ministério da Fazenda sob o n° 95.590.832/0001-11, torna público
que:

Piên, 10 de setembro de 2026

MERIPEREIRA DE SOUZA

Presidente do Conselho Municipal Dos Direitos da Pessoa Com

Deficiência

Considerando a constatação de erro material exclusivamente na data

da sessão pública, onde constou equivocadamente a data de

25/09/2026 para a realização da sessão pública, faz-se a presente
retificação.Publicado por:

Katia Rejane Neneve
Código Identificador:920C4DE7 QUANTO AO EDITAL - DA DATA DE ABERTURA

ONDE SE LÊ:

w\vw.diariomunicÍDal.com.br/amn 274



Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Piên Fone: 4136321136 ô

NOTA DE EMPENHO

Número

9541/2026

Tipo

Ordinário

Emitido em

18/09/2026

Requisição N** Requisição Compra N*

902006801

Licitação

Tipo Número

lhexigibílidade 120/2026 de 04/09/2026

Contrato/Aditívo

Código Contrato Aditivo Início da vigãncia Fim da vigência Fim da vigência atualizada Início da execução Fim da execução Fim da execução atualizada

Fornecedor

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN Matrícula

5999-4

CPF/CNPJ

11.055.458/0001-64
Endereço

RUA DUQUE DE CAXIAS,201 - Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agência

674-2

Banco

1
Cidade/UF

Piên/PR

CEP Bairro Fone
Conta

210000-2
83860-000 Centro

Classificação dá despesa

R$ 10.574,95

Vãlõf ámpênHTãdo

R$ 10.000,00

^|í9q^atu'a(

R$Í74,’95

11 SECRETARIA DE SAUDE

11.001

10.301.0014.2034

3350413000

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE \

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE

DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR pAf^JROMOÇÃO-GÍW SAÚDE

Saúde-Receitas Vinculadas (E.C. 29/00- 15%)^.'^'" i
4080 303

BSl 4,X

Outras informações
Histórico ^ . ■

ílnculSfa A^ocfaSo de pTís e IXTdos ExceoctanaTde '°í E?Pe<=i=l ípSssãas^^Pd^laãorastde Defioiênda Intelectual e Múltiplas Deficiências,
Pedro Mielke. ^ 9 s dos Excepcionais de PiÔn.CPadre RamÍro).-^APAE, ematendimento.as emendas !mpositivaS:.anexadas ao projeto de Lei n® 051/2025, do vereador Almir

Itens

l^dlgo
29978

■?/'Nome ■ ..'•j-

Celebração de parceria, por meio de termo de fomentoApAE

Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos ■ ' '
financeiros para Educação Especial - pessoas portadoras de Deficiênciálntelectuare'.-.- ^'
Multip as Deficiências, vinculada a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais dé^Piên ;
(Escola Padre Ramiro) - APAE. em atendimento as emendas impositivas anexadas ao \‘‘ ’'
projeto de Lei n* 051/2025. dos vereadores Almir Pedro Mielke. Seandra' Cordeiro de
Oliveira e Simone Aparecida Vieira Portela Rauen. ' ' " ’ ‘ _

Marca Quantidade

■sERv/fdobò 7
Valor

10.000,00

Valor total

ti

10.000.00

t

• ■‘í

Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN
. ' 73449374/2026

E0DE.9D64.FF27.g98E

27/02/2027

18/01/2027

MATARA APARECIDA DE ALMEIDA
GROSSKOPF

Equiplano Sistemas - Versão: 1 Emitido por: Hellen Caroline Sacht
. 18/09/2026 15:26:34



Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000- Bairro:Centro Cidade:Plên Fone:4136321136 132

NOTA DE EMPENHO

Número

9542/2026

TIpò Emitido em

18/09/2026

Requisição N® Requisição Compra N”

90201Ordinário 6802

Licitação

Tipo

Inexigibilidade

Número

120/2026 de 04/09/2026

Contrato/Aditivo

Código Contrato Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da execução atualizada

Fornecedor

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN Matrícula

5999-4

CPF/CNPJ

11.055.458/0001-64

Endereço

RUA DUQUE DE CAXIAS.201 - Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agência

674 -2

Banco

1

Cldade/UF

Plên/PR

CEP Bairro Fone Conta

210000-283860-000 Centro

Classificação da despesa

08 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

EDUCAÇÃO

APOIO AO ENSINO ESPECIAL

DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR PARÀ RRÒMOçÁo^GRATÍjITA^dVePUCA^^
Demais Impostos Vinculados à Educação Básica'j.-^^ ‘

A È
í :.ní’ R$ 19.900.00

f VálõTEirn^npdp

R$ 9.900,00

SSHalBqlíqil

08.001

12.367.0009.2023

3350414500

•.”5.

2552 104

R$ 10.000.00

Outras Informações

Histórico ■ “ '

Celebração de párceria, por meio de termo de fomento, para repasse de recursos financeiros para Educado Especial- pessoas portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências,
vinculada a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piôn,(Pà"dre Ramiro) - APAE,' em atendimento às^emendas imposilivàs anéxádas ao projeto de Léi n® 051/2025. da vereadora Seandra
Cordeiro. • ■ ■

Itens

Código _ Nome
29978.

Marca " 'Valor total

9.900,00

Quantidade Valor

9.900,00Celebração de parceria, por meio de termo de fomentoAPAE>‘ , ^ ^

Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos '
financeiros para Educação Especial - pessoas portadoras de Deficiência Intelectual e "
Múltiplas Deficiências, vinculada a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais dè Piêri' -
(Escola Padre Ramiro) - APAE, em atendimento as emendas impositivas anexadas ao '
projeto de Lei n* 051/2025, dos vereadores Almir Pedro Mielke. Seandra CÒrdeiró de
Oliveira e Simone Aparecida Vieira Portela Rauen. v

serví r.opoó'

Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃOUNIFICADA- RFB/PGFN
73449374/2026

E0DE.9D64.FF27.998E

27/02/2027

18/01/2027

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO

Equiplano Sistemas - Versão: 1 Emitido por: Hellen Caroline Sacht . 18/09/202615:26:34

•r



Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento; PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Piên Fone: 4136321136

NOTA DE EMPENHO

Número

9543/2026

Tipo Emitido em

18/09/2026

Requisição Requisição Compra

90201Ordinário 6803

Licitação

Tipo Número

120/2026 de 04/09/2026inexigibiiidadé

Contrato/Adítívo

Código Contrato Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência atualizada Início da execução Fim da execução Fim da execução atualizada

Fornecedor

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN Matrícula

5999-4

CPF/CNPJ

11.055.458/0001-64
Endereço

RUA.DUQUE DE CAXIAS.201 - Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agência

674-2

Banco

1
Cidade/UF

Piên/PR

CEP Bairro

Centro

Fone Conta

210000 -283860-000

Classificação da despesa

Saldo Antegn
R$ 10.000,00

Valor EmpenfíSdo

R$ 10.000,00

_ Sãidõaiúãl

R$ aóo

08 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

EDUCAÇÃO

APOIO AO ENSINO ESPECIAL

DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO SETÓrJÁF^PROMOÇÃO^gWuITA DAJEDUCAÇÃO
Demais Impostos Vinculados à Educação Básica; ^ ; “ » / - ' . '

•,r
08.001

12.367.0009.2023

3350414500

2552 104

Outras informações

Histórico

Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para repasse;de/ecursds financeiros para Édúc^ãò^Esp.ecial.fpessoas portadoras de Deficiência Intelectuai e Múltiplas Deficiências,
vinculada a Assoaaçao de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên (Padre Ramiró),rAPAE, emlaleridimentb as emendas irnpositivas áhexadas ao projeto de Lei n® 051/2025, da vereadora Simone
Aparecida Vieira Portela Rauen. ■ - - -r ^ r >

^ -i.

Itens

Nome ^ ‘ >

Ceiebração de parceria, por meio de termo de fomènto'À^AÈ
Ceiebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos ‘
financeiros para Educação Especiai - pessoas portadoras de Deficiência Iritelectual^'?-" ^ . -
Múltiplas Deficiências, vinculada a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais dè-Piêh":'^-*
(Escola Padre Ramiro) - APAE, em atendimento as emendas impositivas ánéxadas
projeto de Lei n® 051/2025, dos vereadores Almir Pedro Mielke, Seandra Cbrdeiro de
Oliveira e Simone Aparecida Vieira Portela Rauen. / - . ; ''vi:.:

Códígb:

29978

Mnrca Quantidade: vValor. k Valor total

•■x.SERVf 1.0000 if 10.000,00 10.000.00

ao
.

Cértídão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃOUNIFICADA- RFB/PGFN
73449374/2026

E0DE.9D64.FF27.998E

27/02/2027

18/01/2027

V.

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO

Equiplano Sistemas - Versão: 1 Emitido por: Hellen Caroline Sacht 18/09/202615:26:34


